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RELATORIO DE REPRESENTANTES LEGAIS- REPLEG. MEDIDA
ADMINISTRATIVA.

Constitui pega de instrugao do processo administrativo-fiscal previdenciario o
Anexo REPLEG, que lista todos os representantes legais do sujeito passivo,
indicando sua qualificagdo e periodo de atuacdo, medida meramente
administrativa, que ndo implica na atribuicdo de responsabilidade pelo
crédito tributario as pessoas nele listadas.

GRUPO ECONOMICO. SOLIDARIEDADE PELO CUMPRIMENTO DAS
OBRIGACOES COM A SEGURIDADE SOCIAL

As empresas integrantes de grupo econdmico respondem solidariamente pelo
cumprimento das obrigagdes para com a Seguridade Social.

Na espécie a empresa ndo contestou a afirmacdo do fisco quanto a existéncia
de grupo econdmico, tornando-se incontroverso este fato, portanto, cabivel a
imputagdo da responsabilidade solidaria.

REPRESENTACAO FISCAL PARA FINS PENAIS. INCOMPETENCIA
DO ORGAO JULGADOR.

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais ndo ¢ 6rgao competente para
se pronunciar sobre controvérsias referentes a Processo Administrativo de
Representagdo Fiscal para Fins Penais.

PARTICIPACAO DOS EMPREGADOS NOS LUCROS OU
RESULTADOS. PARTICIPACAO DOS EMPREGADOS EM
CONVENCAO COLETIVA. ESTABELECIMENTO DE METAS
INDIVIDUAIS. PAGAMENTO DE VALORES SUPERIORES AO
ESTABELECIDO EM CONVENCAO COLETIVA DE TRABALHO.

A auséncia de participacdo dos empregados na elaboracdo de Convengao
Coletiva de Trabalho ndo se/configura ofensa a Leim. 10.101/2000, tendo em
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 RELATÓRIO DE REPRESENTANTES LEGAIS- REPLEG. MEDIDA ADMINISTRATIVA.
 Constitui peça de instrução do processo administrativo-fiscal previdenciário o Anexo REPLEG, que lista todos os representantes legais do sujeito passivo, indicando sua qualificação e período de atuação, medida meramente administrativa, que não implica na atribuição de responsabilidade pelo crédito tributário às pessoas nele listadas.
 GRUPO ECONÔMICO. SOLIDARIEDADE PELO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES COM A SEGURIDADE SOCIAL
 As empresas integrantes de grupo econômico respondem solidariamente pelo cumprimento das obrigações para com a Seguridade Social.
 Na espécie a empresa não contestou a afirmação do fisco quanto à existência de grupo econômico, tornando-se incontroverso este fato, portanto, cabível a imputação da responsabilidade solidária.
 REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS. INCOMPETÊNCIA DO ÓRGÃO JULGADOR.
 O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais não é órgão competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes à Processo Administrativo de Representação Fiscal para Fins Penais.
 PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS NOS LUCROS OU RESULTADOS. PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS EM CONVENÇÃO COLETIVA. ESTABELECIMENTO DE METAS INDIVIDUAIS. PAGAMENTO DE VALORES SUPERIORES AO ESTABELECIDO EM CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO. 
 A ausência de participação dos empregados na elaboração de Convenção Coletiva de Trabalho não se configura ofensa à Lei n. 10.101/2000, tendo em vista que, nesse caso, a participação do empregado se manifesta indiretamente, através do seu Sindicato. A participação direta do empregado só é exigida caso o Programa de PLR seja estabelecido por acordo firmado entre Comissão de Empregados e Empregadores, não por Convenção Coletiva de Trabalho. 
 O art. 2º, §1º, da Lei nº 10.101/00 determina que as regras para apuração da participação nos lucros sejam claras e objetivas. Entretanto, não há necessidade de que tais regras sejam criadas de forma individual, sendo possível a criação de regras a serem aplicadas ao grupo ou setor da empresa.
 Além de a Convenção Coletiva de Trabalho estipular a possibilidade de pagamento de valores superiores através de Plano Próprio de PLR, os valores foram pagos dentro dos limites estabelecidos no denominado Programa Participar. Não há vedação à estipulação, em Plano Próprio, de valores superiores aos previstos em Convenção Coletiva de Trabalho.
 ALTERAÇÃO DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS DA AUTUAÇÃO PELA DRJ. VEDAÇÃO. ARTIGOS 145 E 146 DO CTN.
 O órgão julgador não pode se valer de argumentos que não foram aduzidos pelo auditor fiscal autuante para manter a autuação, devendo julgar a lide nos estritos limites estabelecidos pelo relatório fiscal. Devem ser ignorados os motivos adicionais aduzidos pela DRJ para caracterização dos pagamentos efetuados a título de PLR como remuneração. 
 Recurso Voluntário Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado, I) Por unanimidade de votos: a) rejeitar a preliminar de exclusão da lista dos corresponsáveis; e b) rejeitar a preliminar de nulidade da Representação Fiscal para Fins Penais. II) Pelo voto de qualidade, rejeitar a preliminar de inexistência de sujeição passiva solidária. Vencidos os conselheiros Carolina Wanderley Landim (relatora), Igor Araújo Soares e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, que a acolhiam. III) Por maioria de votos, no mérito, dar provimento ao recurso. Vencida a conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, que negava. Votou pelas conclusões o conselheiro Kleber Ferreira de Araújo, por entender que o levantamento foi realizado por arbitramento sem a devida motivação. Designado para redigir o voto vencedor na parte referente à sujeição passiva solidária o Conselheiro Kleber Ferreira de Araújo.
 
 Elias Sampaio Freire - Presidente
 
 Carolina Wanderley Landim - Relatora
 
 Kleber Ferreira de Araújo � Redator Designado
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Elias Sampaio Freire, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Carolina Wanderley Landim, Igor Araújo Soares e Kleber Ferreira de Araújo e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  Trata-se de Auto de Infração-DEBCAD nº 37.315.648-0 de Contribuições Sociais Previdenciárias devidas a Seguridade Social, pela empresa autuada, na qualidade de Sujeito Passivo da Contribuição Social prevista no art. 195, inciso II, da Constituição Federal, correspondente à parte do segurado.
De acordo com o Relatório Fiscal de Lançamento de Débito (fls. 67-85), o Fiscal Autuante aduziu que:
O Fato Gerador da Contribuição Social Previdenciária, lançada neste Auto de Infração, é o total das remunerações pagas ou creditadas, a título de Participação nos Lucros ou Resultados, no decorrer do ano de 2007. , aos segurados empregados, nas competências de abril e outubro de 2007. É válido notar que, em regra, os valores foram pagos nas competências de abril e outubro, havendo, entretanto, pagamento de valores a título de PLR, de forma residual, nos meses de janeiro, fevereiro, março, maio, novembro e dezembro de 2007.
No exercício de 2007, a Empresa pagou aos seus empregados o montante de R$ 4.407.411,69 a título de �Participação nos Lucros ou Resultados�. No mesmo período, pagou a título de �salário mensal", o valor correspondente a R$ 14.326.015,52.
A PLR paga pela empresa está prevista em instrumentos de Convenção Coletiva de Trabalho- CCT, data-base setembro de 2005/2007 e 2007/2009 entre o SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE PROCESSAMENTO DE DADOS, SERVIÇOS DE INFORMÁTICA E SIMILARES DO ESTADO DE MINAS GERAIS- SINDADOS/MG e o SINDICATO DAS EMPRESAS DE PROCESSAMENTO DE DADOS, INFORMÁTICA, SOFTWARE E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS- SIND INFOR. Entretanto, embora a negociação do PLR tenha sido conduzida pelo sindicato patronal e pelo sindicato dos trabalhadores, não houve a participação direta dos empregados.
Além da previsão em CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO- CCT (fl. 147/193), a Empresa apresentou também �Programa de Participação nos Lucros e Resultados 2007�- �PARTICIPAR 2007� (fl.195/243).
Nesse programa estão definidos os objetivos, os participantes de forma global dos empregados- diretores, gerentes, profissionais de nível superior- PNS- e técnicos, as metas de resultado global e por gerencia e os critérios para a concessão da participação, o modelo de acompanhamento e o cálculo do valor da participação.
Foi solicitado à empresa, por meio de Termos de Intimação Fiscal nº 02 (fl. 31),que ela esclarecesse: a) como foi realizada a avaliação das metas individualizadas de cada empregado; b) qual o percentual que cada empregado atingiu; c) o valor pago a cada empregado e o �plus� recebido por cada um deles.
A empresa, diante de tais questionamentos, informouque apenas dois empregados não atingiram 100% das metas estabelecidas, atingindo cada um 90% da sua meta, respectivamente. A empresa não se manifestou sobre as avaliação/aferições individuais do desempenho das metas.
A Participação nos Lucros ou Resultados prevista na Convenção Coletiva de Trabalho- CCT, �CLÁUSULA QUARTA- corresponde a 1/12 (um doze avos) de 20% (vinte por cento) do valor do salário ajustado no mês de setembro/2007, por mês ou fração igual ou superior a 15 dias de efetivo trabalho durante o exercício de 2007 (1º de janeiro a 31 de dezembro), sem prejuízo do período de afastamento por motivo de férias ou ausências aceitas pela empresa observando-se [...]�.
A empresa estabeleceu que o montante máximo para o pagamento do �PARTICIPAR 2007� seria superior aos sugeridos pela CCT/2007. Para gerentes: 4 salários base, para líderes: 3 salários base e para profissionais de nível superior e técnicos: 2,5 salários base.
Não restaram claros quais os critérios de avaliação/aferição individual dos indicadores propostos (metas) aplicados para que os empregados recebessem o PLR.
Na ação fiscal, além do presente Auto de Infração, foram lavrados os seguintes documentos:
NATUREZA DOCUMENTO
DEBCAD
COMPROT
DESCRIÇÃO
VALORES R$

Auto de Infração
37.315.647-2
10680.725101/2010-19
Contribuições dos segurados
1.545.414,44

Auto de Infração
37.315.649-9
10680.725.103/2010-16
Contribuições de outras entidades
410.194,71

Auto de Infração
37.315.650-2
10680.725.104/2010-52
Descumprimento de obrigação acessória- CFL 30
1.431,79

Auto de Infração
37.315.551-0
10680.725.105/2010-05
Descumprimento de obrigação acessória- CFL 59
1.431,79

Auto de Infração
37.315.652-9
10680.725.106/2010-41
Descumprimento de obrigação acessória- CFL 68
42.953,70

Em função do princípio da retroatividade benigna foi elaborado quadro comparativo entre as multas previstas na legislação atual e anterior, consoante Anexo II- fl. 115. O referido quadro demonstrou que a aplicação da multa de ofício de 75% foi a mais benéfica para o contribuinte nas competências de janeiro, fevereiro, março, novembro e dezembro de 2007.
Foi lavrado Termo de Sujeição Passiva Solidária contra a empresa ARCELORMITAL BRASIL S/A- CNPJ: 17.469.701/0001-77, por se tratar de Grupo Econômico, nos termos do art. 124 da Lei nº 5.172 de 1966 e nos termos da seguinte legislação: Lei nº 8.212/91, art. 30, IX; Regulamento da Previdência Social- RPS, art. 222.
A Autuada foi notificada em 23/12/2010(fl. 265) e apresentou impugnação às fls. 271-321, através da qual alegou preliminarmente: 
1. A exclusão dos corresponsáveis:
A Autuada alegou que, de acordo com a jurisprudência do STJ, os Diretores apenas respondem, por substituição, pelo crédito correspondente à obrigação tributária quando esse resultante de ato ou fato praticado com excesso de poderes ou com infração à lei, contrato social ou estatuto.
Assim, considerando que não consta nos autos qualquer fundamentação legal ou justificativa fática para tal inclusão, requereu a exclusão dos diretores relacionados na autuação.
2. A inexistência de sujeição passiva solidária no caso em tela- Exclusão da solidariedade:
A impugnante aduziu que é inaplicável a sujeição passiva solidária pretendida, tendo em vista que a interpretação adotada pelos Tribunais Superiores é no sentido de que as pessoas solidariamente obrigadas devam constituir-se em sujeitos da relação jurídica que deu azo à ocorrência do fato imponível, sob pena de ferir-se a lógica jurídico-tributária, integrando, no polo passivo da relação jurídica, alguém que não tenha tido qualquer participação na ocorrência do fato gerador.
Apenas sob uma interpretação sistemática do CTN, pode a lei ordinária, autorizada pelo inciso II do art. 124 do CTN, dispor sobre hipóteses de solidariedade passiva, de modo que toda e qualquer previsão legal sobre o tema deve resultar em expressa vinculação do responsável solidário ao fato gerador da obrigação tributária, conforme preconiza o art. 128 do CTN.
Por fim, a empresa autuada possui plena capacidade econômica de arcar integralmente com as verbas pleiteadas no presente AI.
3. A nulidade da Representação Fiscal para fins Penais. Ausência de conduta típica. Inexigibilidade dos valores cobrados. Ausência de débito.
A Impugnante alegou que o direito penal não pode ser utilizado como coerção para pagamento e nem tampouco para imputar ilícito penal a dirigentes que seguem estritamente o que determina o ordenamento jurídico.
Os responsáveis legais da empresa não podem sofrer nenhum tipo de constrangimento enquanto não houver uma decisão administrativa definitiva transitada em julgado.
O ilícito penal sempre deve ter como elemento subjetivo a conduta de má-fé e sonegação, o que, em definitivo, não restou caracterizadono caso dos autos.
4. Impossibilidade de cobrança do principal de decorrência de uma obrigação instrumental.
Aduziu que não é contribuinte das contribuições previdenciárias da parte dos segurados, sendo uma mera retentora das contribuições devidas pelo segurado.
Sendo assim, considerando que o dever de retenção é meramente instrumental, ao não fazê-lo, não poderia a Fiscalização cobrar as contribuições da empresa, mas de cada segurado.
Caso entendessem que poderia cobrar da empresa tais contribuições não retidas, não poderia ter sido lavrado outro auto de infração cobrando uma multa pela não retenção.
Concluiu aduzindo que foi cobrado duas penalidades pelo mesmo fato, razão pela qual deve levar à inépcia da autuação, posto que perde o fundamento jurídico da cobrança se a própria fiscalização aponta a retenção como um dever instrumental.
No mérito, aduziu:
Participação dos empregados nos lucros ou resultados:
A Impugnante alegou a inépcia da peça fiscal, diante da ausência de motivação, considerando que a Fiscalização equivocou-se ao adotar as seguintes premissas:
A fiscalização afirmou que não houve participação direta dos empregados, porém a Lei nº 10.101/00 não exige tal participação, podendo as normas, que estabelecem a distribuição dos lucros, serem criadas via comissão, ACT ou CCT;
Os fiscais alegaram que a empresa não se manifestou sobre as avaliações/aferições individuais do desempenho das metas. Entretanto, uma vez esclarecido que o cálculo do referido plano não era individualizado, mas, sim, realizado por cada gerência, os fiscais não indicaram em que pontos discordaram dos procedimentos adotados pela empresa.
Afirmou que, embora a CCT estabelecesse que o pagamento da PLR deveria corresponder a 20% do salário reajustado de setembro/2007, o Programa Participar estabeleceu valores superiores aos sugeridos pela CCT/2007, quais sejam: 04 salários-base para gerente; 03 salários-base para líderes e 2,5 salários-base para profissionais de nível superior e técnico. Tal afirmação foi sustentada sem observância da própria CCT, juntada pela fiscalização, que previa a possibilidade de pagamento a maior.
Por fim, requereu a procedência da impugnação para de forma preliminar (i) excluir os Diretores e Contador elencados na autuação no Relatório de Vínculos, para todos os fins de direitos; (ii) anular o termo de sujeição passiva solidária lavrado em nome da ARCELOMITTAL BRASIL S/A, uma vez que inaplicável a sujeição passiva solidária pretendida; (iii) cancelar ou suspender o Processo de Representação Fiscal para Fins Penais instaurado, até o término do presente Processo Administrativo, vez que, até então, o crédito tributário é inexigível e (iv) anular o presente auto de infração por ausência de motivação da autoridade administrativa, já que os motivos por ela postos não coadunam com a realidade fática e jurídica constante dos autos e dos documentos entregues pela empresa fiscalizada. No mérito, declarar a insubsistência total da presente autuação, pois, conforme restou demonstrado, a empresa cumpriu todos os ditames constitucionais e legais.
Instada a manifestar-se acerca da matéria, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belo Horizonte (MG) entendeu por bem julgar improcedente a impugnação, nos termos da ementa abaixo transcrita:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2007 a 31/12/2007
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO.
O dispositivo constitucional que estende aos trabalhadores o direito a participação nos lucros e resultados desvinculada da remuneração é de eficácia limitada, eis que expressamente prevê regulamentação por meio de lei ordinária, em consequência, a citada verba só deixou de integrar a base de contribuição a partir da edição da norma infraconstitucional e desde que em cumprimento da mesma.
NATUREZA SALARIAL DE PARCELA. INCIDÊNCIA.
Verificando-se que, embora denominada �participação nos lucros�, a parcela paga ao trabalhador tem natureza remuneratória, não se enquadrando nas hipóteses legalmente excluídas da tributação, deve ser reconhecida como integrante do salário de contribuição, base de incidência da contribuição exigida, não sendo admissível a prevalência do rótulo sobre o conteúdo.
RELATÓRIO DE VÍNCULOS NÃO LISTA RESPONSÁVEIS TRIBUTÁRIOS.
As informações constantes do �Relatório de Vínculos�, não tem o condão de imputar responsabilidade tributária prevista no CTN às pessoas físicas e jurídicas ali incluídas em razão de se enquadrarem na situação de �...pessoas físicas ou jurídicas de interesse da administração previdenciária em razão de seu vínculo com o sujeito passivo, representantes legais ou não...�.
IMPUGNAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS FEITA EM PROCESSO DE DÉBITO: NÃO CABIMENTO.
O processo de exigência de crédito fiscal não é o fórum adequado para apresentação de impugnação a processo de Representação Fiscal para fins penais.
EMPRESAS DO MESMO GRUPO ECONÔMICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.
Em razão de expressa disposição legal e do interesse comum na situação que constitui o fato gerador da contribuição previdenciária, as empresas do mesmo grupo econômico respondem solidariamente pelas referidas contribuições.
Impugnação Improcedente.
Crédito Tributário Mantido.
Dentre os principais argumentos para a incidência das contribuições previdenciárias sob os valores pagos a título de participação nos lucros e resultados, a DRJ identificou que a condição para o pagamento da verba garantida na CCT era a assiduidade de, no mínimo, 15 dias por mês, conforme disposto na sua cláusula quarta.
Sendo assim, concluiu que o pagamento assegurado pelo CCT exibida pela autuada não depende de critério relacionado ao trabalho, não tendo qualquer vinculação ao cumprimento de metas, resultados ou fatores ligados ao trabalho, razão pela qual o referido instrumento negocial não teria preenchido os requisitos do §1º do art. 2º e incisos, da Lei 10.101/00.
Além disso, aduziu que os parágrafos 7º e 12º da CCT autorizam �as empresas a terem planos próprios e compensá-los por conta do avençado naquele instrumento coletivo�. Entretanto, tal �autorização� é incapaz de suprir a ausência dos requisitos do §1º do art. 2º, e incisos, da Lei 10.101/00 no instrumento de negociação coletiva juntados aos autos, uma vez que, embora as Convenções Coletivas de Trabalho façam lei entre as partes signatárias do contrato de trabalho, não têm força normativa de alterar dispositivo legal e de excluir a parcela do campo legal de incidência tributária. 
Alegou, ainda, que não poderia a CCT fazer das imposições legais letra morta, autorizando que o valor da Participação dos Lucros e Resultados, as metas ou resultados para o seu pagamento e os mecanismos de aferição do implemento dos mesmos fossem definidas, não através de comissão escolhida pelas partes ou através de acordo ou convenção coletiva, mas unilateralmente pelo empregador, como é o caso sob análise, cujas normas adjetivas e substantivas legalmente exigidas são encontradas apenas no �programa próprio da empresa�, denominado �PARTICIPAR�, conforme documento de fl. 97/121.
Logo, o conteúdo do �programa próprio da empresa� denominado �PARTICIPAR�, também não é capaz de suprir as exigências da Lei 10.101/00, eis que não resultou de negociação coletiva entre a empresa e os empregados, mas sim de estipulação unilateral do empregador.
Devidamente intimada em 21/03/2012 (AR fls. 751), a Recorrente apresentou recurso voluntário de fls. 751/775 em 20/04/2012, rebatendo a decisão proferida pela DRJ com base nos mesmos argumentos já trazidos na impugnação ao lançamento, acrescentando apenas:
A preliminar de impossibilidade de cobrança do principal em decorrência de uma obrigação instrumental não foi apreciada pela decisão de primeira instância, razão pela qual pugnou pela nulidade da decisão proferida pela DRJ, merecendo análise a questão debatida no presente tópico;
Que a PLR distribuída aos empregados da empresa autuada teve por base um plano bem estruturado de participação nos lucros e resultados, e não a assiduidade do empregado, conforme aduzido pela DRJ, que decerto é um critério importante para aferição do merecimento, mas que nesse caso foi utilizada como mero critério de regulamentação da base da PLR ajustada.
É o relatório.

 Conselheira Carolina Wanderley Landim, Relatora
Recurso tempestivo. Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.
Passamos, então, a análise das questões trazidas nos Recurso Voluntário, que ora serão examinadas.
Da preliminar de exclusão dos corresponsáveis:
A Recorrente requereu a exclusão dos nomes dos Diretores do Relatório Fiscal, uma vez que não restou comprovado que eles agiram com excesso de poder ou infringiram a lei.
A despeito disso, vale notar que a existência do Relatório de Representantes Legais não estabelece a vinculação dos representantes na condição de devedores. A responsabilização é da pessoa jurídica em que foi lavrado o Auto de Infração e não dos seus sócios e gerentes, que, por serem representantes legais do sujeito passivo, constam no relatório apenas para o cumprimento das formalidades exigidas pela Administração.
Inclusive, esse entendimento já foi pacificado por esse Conselho Administrativo de Recursos Fiscais com a edição da súmula nº 88. Vejamos:
Súmula CARF nº 88: �A Relação de Co-Responsáveis - CORESP�, o �Relatório de Representantes Legais � RepLeg� e a �Relação de Vínculos � VÍNCULOS�, anexos a auto de infração previdenciário lavrado unicamente contra pessoa jurídica, não atribuem responsabilidade tributária às pessoas ali indicadas nem comportam discussão no âmbito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente informativa. 
Sendo assim, considerando que a existência do relatório tem caráter meramente informativo, também entendo pela sua manutenção. 
Da preliminar de inexistência de sujeição passiva solidária:
De acordo com o Relatório Fiscal (fl. 83), entendeu a fiscalização pela caracterização de grupo econômico, imputando a responsabilidade pelo crédito tributário lançado também à pessoa jurídica ARCELORMITTAL BRASIL S/A. Vejamos a conclusão alcançada pela Fiscalização:
Foi lavrado o devido Termo de Sujeição Passiva Solidária contra a empresa: ARCELORMITTAL BRASIL S/A- CNPJ: 17.469.701/0001-77, por se tratar de Grupo Econômico, nos termos do art. 124 da Lei nº 5.172 de 1966 (Código Tributário Nacional), e nos termos da seguinte legislação: Lei nº 8.212 de 24.07.91, art. 30, IX; Regulamento da Previdência Social- RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048 de 06.05.99, art. 222 (com a redação dada pelo Decreto nº 4.032, de 26.11.01).
Em que pesem os argumentos trazidos na impugnação, já mencionados em linhas acima, a decisão de primeira instância manteve a responsabilidade solidária declarada no auto de infração, tendo em vista que a referida solidariedade estaria prevista no art. 30, inciso IX da Lei 8.212/91 e que as empresas arroladas teriam interesse comum na situação que constitui o fato gerador, nos termo do art. 124, incisos I e II do CTN.
A Recorrente, por sua vez, aduziu a ausência de embasamento fático e jurídico na sujeição passiva solidária. Isso porque, a sujeição passiva solidária apenas restaria configurada diante de interesse jurídico resultante da realização comum ou conjunta do fato gerador da obrigação em discussão, jamais na hipótese de existir interesse econômico no resultado, como se dá quanto à sujeição passiva solidária de empresas de mesmo grupo econômico.
Como se sabe, art. 30, inciso IX, da Lei 8.212/91, utilizado pela fiscalização como um dos fundamentos legais para a imputação da responsabilidade aqui comentada, define que as empresas que integram o grupo econômico respondem, entre si, solidariamente pela arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social.
Foi invocado também o artigo 124 do CTN, ao alegar que a caracterização de grupo econômico decorre da existência de interesse comum na construção e situação que constituiu os fatos geradores das obrigações principais das contribuições sociais. Vejamos o que dispõe o artigo 124 do CTN:
Art. 124. São solidariamente obrigadas: 
I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal; 
II - as pessoas expressamente designadas por lei. 
Parágrafo único. A solidariedade referida neste artigo não comporta benefício de ordem. 
Ocorre, no entanto, que, para a aplicação do referido dispositivo não basta a existência de �interesse comum� na conclusão do negócio. O interesse comum a que a lei se refere é o da situação que constitua o fato gerador da obrigação principal, ou seja, o interesse no cumprimento da obrigação tributária. Por exemplo, dois coproprietários de imóvel têm interesse comum na propriedade do imóvel e, como tal, são corresponsáveis no pagamento do IPTU. Não é outro o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ISS. EXECUÇÃO FISCAL. LEGITIMIDADE PASSIVA. EMPRESAS DO MESMO GRUPO ECONÔMICO. SOLIDARIEDADE. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.
1. A solidariedade passiva ocorre quando, numa relação jurídico-tributária composta de duas ou mais pessoas caracterizadas como contribuintes, cada uma delas está obrigada pelo pagamento integral da dívida. Ad exemplum, no caso de duas ou mais pessoas serem proprietárias de um mesmo imóvel urbano, haveria uma pluralidade de contribuintes solidários quanto ao adimplemento do IPTU, uma vez que a situação de fato - a co-propriedade - é-lhes comum.
2. A Lei Complementar 116/03, definindo o sujeito passivo da regra-matriz de incidência tributária do ISS, assim dispõe: "Art. 5º. Contribuinte é o prestador do serviço." 6. Deveras, o instituto da solidariedade vem previsto no art. 124 do CTN, verbis: "Art. 124. São solidariamente obrigadas: I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal;
[...] Nesse diapasão, tem-se que o interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal implica que as pessoas solidariamente obrigadas sejam sujeitos da relação jurídica que deu azo à ocorrência do fato imponível. Isto porque feriria a lógica jurídico-tributária a integração, no polo passivo da relação jurídica, de alguém que não tenha tido qualquer participação na ocorrência do fato gerador da obrigação. [...]
9. Destarte, a situação que evidencia a solidariedade, quanto ao ISS, é a existência de duas ou mais pessoas na condição de prestadoras de apenas um único serviço para o mesmo tomador, integrando, desse modo, o polo passivo da relação. Forçoso concluir, portanto, que o interesse qualificado pela lei não há de ser o interesse econômico no resultado ou no proveito da situação que constitui o fato gerador da obrigação principal, mas o interesse jurídico, vinculado à atuação comum ou conjunta da situação que constitui o fato imponível.(Grifos nossos) [...](REsp 884.845/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/02/2009, DJe 18/02/2009).
Desse modo, caberia à Fiscalização comprovar, através dos elementos de fato e de direito, como se chegou à conclusão da existência do grupo econômico.
Isto porque, nos casos de autuação de empresa, como responsável solidária, com fundamento no inciso IX do art. 30 da Lei 8.212/91, existe a obrigatoriedade inicial de a fiscalização se desincumbir do ônus decomprovar que a empresa autuada e a empresa responsabilizada fazem parte, ou faziam parte, de um grupo econômico de empresas, apontando clara e precisamente, os elementos de fato e de direito que levaram o fiscal autuante a concluir pela formação do grupo.
No caso em tela, verifica-se que o fiscal autuante manteve-se silente quanto a tal necessidade de fundamentação, restringindo-se apenas a citar os dispositivos invocados para caracterizar a responsabilidade solidária atribuída aos grupos econômicos. 
Ademais, o art. 142 do CTN estabelece que o crédito tributário deva ser constituído em face do sujeito passivo da obrigação, logo, para imputá-lo também a outras pessoas, que não o sujeito passivo, é preciso comprovar, de forma contundente, os elementos necessários à formação do grupo econômico. Nesse sentido, manifesta-se o Conselheiro Igor Araújo Soares, em artigo que analisa o tema.
A necessidade de autuação clara e precisa da fiscalização encontra fundamento, ainda, no próprio Código de Processo Civil, no art. 333, I, que impõe ao autor o ônus em comprovar fato constitutivo de seu direito, no caso, o direito de crédito, bem como da condição de responsável solidário de qualquer pessoa física ou jurídica que venha a ser considerada como devedora dos cofres públicos. 
[...]
O que há de se concluir, dessa forma, é a necessidade de constarem dos autos � especialmente do relatório fiscal, onde se deve pormenorizar toda a fundamentação de fato e de direito que irá sustentar a imposição da solidariedade pelo Fisco � a precisa demonstração das provas consideradas como aptas a determinar a unidade de comando estratégico. 
Diante do exposto, em virtude de não ser elucidada de forma satisfatória a existência do grupo econômico por parte do fiscal autuante, entendo que deve ser acolhida a presente preliminar, para ser reconhecida a inexistência de solidariedade e ser excluído do polo passivo da autuação a empresa ARCELORMITTAL BRASIL S/A.
Da preliminar de nulidade da Representação Fiscal para fins penais:
Requereu a Recorrente a impossibilidade de prosseguimento da representação fiscal para fins penais, pelo menos enquanto não encerrado o processo fiscal, haja vista a ausência de justa causa de uma eventual ação penal, fundada nas atuações ora impugnadas.
A decisão de primeira instância, contudo, deixou de apreciar a questão alegando que, além de se tratar de matéria estranha aos autos � a qual deveria ser arguida nos autos específicos da representação fiscal � o assunto fugiria à alçada das Delegacias de Julgamento.
Abstenho-me de apreciar também tais alegações, vez que este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais não é órgão competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes ao Processo Administrativo de Representação Fiscal para Fins Penais, conforme estabelece súmula nº 28. Vejamos:
Súmula CARF nº 28: O CARF não é competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes a Processo Administrativo de Representação Fiscal para Fins Penais.
Face o acima exposto, não conheço da preliminar aventada.
Da preliminar de impossibilidade de cobrança do principal em decorrência de uma obrigação instrumental. Nulidade da decisão de primeira instância.
Aduziu a recorrente não ser contribuinte das contribuições previdenciárias da parte dos empregados, sendo mera retentora das contribuições devidas pelos segurados.
Complementou que, considerando que o dever de retenção é meramente instrumental, ao não fazê-lo, não poderia a Fiscalização cobrar as contribuições da empresa, mas de cada segurado. Ademais, se entender que poderia cobrar das empresas tais contribuições não retidas, não poderia ter sido lavrado outro auto de infração cobrando uma multa pela não retenção.
Por fim, aduziu que a questão deixou de ser apreciada pela decisão de primeira instância, razão pela qual pugnou pela nulidade da decisão proferida pela DRJ, merecendo análise a questão debatida no presente tópico.
Inicialmente, quanto ao requerimento de nulidade da decisão proferida pelo órgão julgador de primeira instância, o Decreto nº 70.235/1972, ao dispor sobre o Processo Administrativo Fiscal, estabelece que as decisões só serão nulas quando proferidos por autoridade incompetente ou houver preterição de defesa. Vejamos:
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
No caso em tela, não estar-se diante de nenhuma das duas situações acima elencadas. A despeito do órgão julgador de primeira instancia não ter apreciado o referido argumento, nãohá que se falar em preterição do direito de defesa da recorrente, visto que a matéria alegada não possui qualquer razoabilidade. 
Sendo assim, em nome do princípio da celeridade e economia processual, não há porque obstar esse julgamento de segunda instancia para sujeitar tal alegação à apreciação da DRJ, visto que ela não irá reconhecer a procedência da alegação formulada.
Isto porque, a legislação previdenciária é clara ao estabelecer que cabe à empresa reter e recolher perante o INSS as contribuições a cargo dos seus empregados.Vejamos:
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas: 
I - a empresa é obrigada a:
a) arrecadar as contribuições dos segurados empregados e trabalhadores avulsos a seu serviço, descontando-as da respectiva remuneração;
Dessa forma, não merece prosperar a preliminar aventada, visto que a legislação previdenciária ao eleger a empresa como responsável tributário para reter e repassar ao INSS as contribuições previdenciárias a cargo dos seus empregados deve ter contra si lavrado auto de infração quando descumprido tal obrigação. 
Mérito- da Participação dos empregados nos lucros ou resultados:
Como se sabe, a Constituição Federal de 1988, no inciso XI, do art. 7º, incluiu entre os direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, a participação nos lucros ou resultados dos seus empregados. O texto constitucional, neste ponto, é enfático ao assegurar a sua desvinculação da remuneração percebida pelo empregado, de acordo com os critérios legais. 
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:
XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;
Nesse sentido, a Lei de Custeio da Seguridade Social em seu art. 28, §9º, alínea �j�, condicionou a não incidência de contribuição previdenciária ao atendimento dos critérios fixados em lei específica:
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica;
Deste modo, para que uma empresa possa efetuar pagamentos aos seus funcionários do referido benefício, é necessário que sejam preencham alguns requisitos mínimos dispostos no art. 2º da Lei 10.101/200:
Art. 2o A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:
I - comissão paritária escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria.
II - convenção ou acordo coletivo.
§ 1o Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições:
I - índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
II - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.
Conforme já acima mencionado, no caso ora analisado, o fato gerador da referida autuação foi o total das remunerações pagas ou creditadas, a título de Participação nos Lucros ou Resultados no ano de 2007. Em regra, os pagamentos foram realizados nas competências de abril e outubro de 2007, havendo pagamentos residuais nos meses de janeiro, fevereiro, março, maio, novembro e dezembro.
Inicialmente, é importante registrar que, em relação à constatação de pagamento residual da Participação nos Lucros e Resultados nos meses acima referidos, o fiscal apenas constata a existência de tais pagamentos, mas não motiva a autuação em eventual ofensa ao § 2o do art. 3o, que determina a periodicidade semestral dos pagamentos.
Esclarecida essa questão, passemos à análise das alegações trazidas pela fiscalização.
De acordo com o relatório fiscal, a fiscalização entendeu que:
a negociação do PLR (convenção coletiva) foi conduzida pelo sindicato patronal e o sindicato dos trabalhadores, não havendo, portanto, a participação direta dos empregados; 
no curso do procedimento fiscal, foi solicitado que a empresa esclarecesse: a) a avaliação das metas individuais de cada empregado; b) qual o percentual que cada empregado atingiu; c) o valor pago a cada empregado e o �plus� separados, não tendo a empresa se manifestado sobre as avaliações/aferições individuais dos desempenhos das metas. Diante disso, não teria ficado claro para a Fiscalização quais os critérios de avaliação/aferição individual dos indicadores propostos (metas) para os empregados receberem a PLR; e 
a empresa estabeleceu montante máximo para o pagamento do �PARTICIPAR 2007� superior ao valor sugerido pela CCT/2007.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belo Horizonte (MG), por seu turno, ao apreciar a matéria, acrescentou que a condição para o pagamento da verba garantida na CCT é a assiduidade de, no mínimo, 15 dias por mês e que o pagamento para a participação nos lucros e resultados não se confunde com o pagamento feito a título de assiduidade, de modo que o referido instrumento negocial não preenche os requisitos do §1º do art. 2º e incisos da Lei nº 10.101/2000, por não ter a CCT estabelecido regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos de participação nos lucros e resultados
Passemos, assim, à análise dos argumentos aduzidos pela fiscalização para, após, adentrar no julgamento proferido pela DRJ.
A ausência de participação direta dos empregados na negociação da PLR:
Como já visto, o fiscal autuante alegou que a negociação da PLR prevista na CCT foi conduzida pelo sindicato patronal e o sindicato dos trabalhadores, não havendo, portanto, a participação direta dos trabalhadores.
Ocorre, no entanto, que, como bem pontuado pelo Recorrente, a Lei nº 10.101/00, em seu art. 2º, estabelece que as empresas que distribuem a participação nos lucros e resultados lastreiem-se em uma negociação coletiva, podendo optar pelos seguintes instrumentos: comissão escolhida pelas partes, convenção coletiva de trabalho ou acordo coletivo. Vejamos:
Art. 2o A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:
I - comissão paritária escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria;
II - convenção ou acordo coletivo.
A leitura do dispositivo acima denota uma acentuada preocupação do legislador em se garantir que o pagamento da PLR seja, antes de mais nada, discutido entre as partes diretamente envolvidas. A Lei prestigia a participação dos empregados, seja indiretamente por intermédio dos respectivos sindicatos, seja diretamente por intermédio de comissão escolhida por eles.
Dessa forma, verifica-se que, nos termos da lei, pode a empresa optar pela participação direta dos empregados, através de comissão escolhida por eles, sendo-lhe facultada também a possibilidade de participação indireta dos empregados por intermédio dos respectivos sindicatos.
Em se tratando de PLR previsto em Convenção Coletiva de Trabalho, não é correto exigir a participação direta dos empregados, vez que estes estão representados pelo Sindicato da sua categoria. 
Conforme consta no próprio Relatório Fiscal (fl. 36), o fiscal reconhece que a PLR paga pela empresa está prevista em instrumentos de Convenção Coletiva de Trabalho- CCT, data- base setembro de 2005/2007 e 2007/2009, convenção esta negociada entre o SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE PROCESSAMENTO DE DADOS, SERVIÇOS DE INFORMÁTICA E SIMILARES DO ESTADO DE MINAS GERAIS- SINDADOS/MG e o SINDICATO DAS EMPRESAS DE PROCESSAMENTO DE DADOS, INFORMÁTICA, SOFTWARE E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS- SIND INFOR. Não se exige, portanto, a presença direta dos empregados. 
A esse respeito, é válida a transcrição de trecho do artigo do Ilustre Conselheiro Elias Sampaio Freire, presidente desta 4a Câmara da 2a Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais:
A jurisprudência das Câmaras do 2º Conselho de Contribuintes e, atualmente, das Turmas do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais- CARF, com incumbência de julgar recursos referentes às contribuições previdenciárias é no sentido de que a Lei nº 10.101/2000- assim como a MP nº794/1994 e suas reedições- não traz regras detalhadas, justamente porque privilegiam a participação dos empregados, seja indiretamente por intermédio dos respectivos sindicatos, seja diretamente por intermédio de comissão escolhida por eles, dando-lhes liberdade para fixarem critérios e condições por meio de negociação. (grifos nossos)
Face ao exposto, não merece prosperar a alegação do Fisco quanto à ausência de participação dos empregados, visto que a Convenção Coletiva de Trabalho foi devidamente elaborada com a participação dos respectivos sindicatos.
A não apresentação dos critérios de avaliação/aferição individual das metas propostas.
Como já mencionado, o fiscal autuante afirma que a Recorrente não apresentou as metas individualizadas por empregado e sua aferição, diante do que entendeu que não ficaram claros quais os critérios de avaliação/aferição individual dos indicadores propostos (metas) para os empregados no recebimento da PLR.
A Recorrente, por seu turno, afirma que não apresentou à fiscalização as aferições do cumprimento de metas individuais porque o programa não as estabeleceu. As metas foram fixadas e aferidas por gerência e de modo global, conforme documentação disponibilizada à fiscalização e anexada aos seus recursos.
De fato, analisando o Programa Participar, constata-se que foram estabelecidas metas claras e objetivas, as quais foram aferidas periodicamente. Porém, foram estabelecidas metas corporativas e metas por cada gerência, e não por empregado, razão pela qual não seria possível apresentar à fiscalização a avaliação individual dos empregados. 
Conforme consta no Programa de Participação nos Lucros e Resultados, referente ao ano de 2007 (fls. 98/121), o desempenho do funcionário dependeria da soma dos resultados corporativos com o resultado de equipe.
Tais metas eram aferidas conforme indicadores previamente estabelecidos no Participar, como, por exemplo, a manutenção da rentabilidade mínima da empresa, a implantação de programas e projetos desenvolvidos por cada gerência. Para cada meta, era estabelecida uma pontuação específica, a qual era ponto de partida para a aplicação de fórmula de cálculo do PLR, fórmula esta também constante do programa.
Verifica-se, portanto, que a medição do desempenho é baseada em metas corporativas e por gerência, que, uma vez analisadas, dão origem ao percentual que será aplicado sobre o salário-base, também previamente definido, para a definição da participação nos resultados.
Vale notar que a Lei nº 10.101/00, ao estabelecer os critérios para elaboração dos Planos de Participação nos Lucros e Resultado, não definiu como exigência a necessidade de metas individuais para cada empregado, estabelecendo apenas a necessidade de tais metas serem claras e objetivas. Vejamos:
§ 1o Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições:
I - índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
II - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

Observe-se que o legislador sequer exige que seja estabelecido necessariamente um programa de metas, resultados e prazos � como fez a Recorrente � mas admitiu outros critérios, como índice de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa. Ao admitir expressamente a adoção de critérios que tomam como base índices da empresa, a Lei deixa clara a possibilidade de serem criados critérios e condições globais, por grupo, e não unicamente individuais.
Por outro lado, as empresas têm valorizado cada vez mais o trabalho em equipe, em que todos os integrantes de determinado grupo devem conjuntamente trabalhar para se atingir um objetivo comum. A exigência de metas individualizadas não me parece razoável e nem mesmo desejável, levando em conta a estrutura de trabalho das empresas e a valorização da capacidade de o empregado trabalhar em equipe. 
Ademais, se, por um lado, cabe ao Fisco verificar se os requisitos legalmente estabelecidos estão sendo cumpridos pela empresa, por outro lado, não cabe ao Fisco exigir também a observância de requisitos desprovidos de previsão legal.
A respeito da impossibilidade de se exigir critério não previsto em lei, vale observar trecho do voto do ilustre Conselheiro Rycardo Oliveira proferido no acórdão de nº 2401-00.828, desta 1º Turma da 4º Câmara da 2º Seção do CARF. Vejamos:
Nessa esteira de entendimento, é de fácil conclusão que as importâncias pagas aos segurados empregados intituladas de PLR somente sofrerão incidência das contribuições previdenciárias se não estiverem revestidas dos requisitos legais da aludida verba. Melhor elucidando, a tributação não se dá sobre o valor da PLR, mas, tão somente, quando assim não restar caracterizada.
Por sua vez, a interpretação do caso concreto deve ser levada a efeito de forma objetiva, nos limites da legislação específica. Em outras palavras, a autoridade fiscal e, bem assim, o julgador não poderão deixar de observar os pressupostos legais de caracterização de tal verba, sendo defeso, igualmente, a atribuição de requisito/condições que não estejam contidos nos dispositivos legais que regulamentam a matéria, a partir de meras subjetividades, sobretudo quando arrumadas em premissas que não constam dos autos, sob pena, inclusive, de afronta ao princípio da legalidade.
Os artigos 111, inciso II e 176, do CTN, inobstante tratarem de isenção, traduzem muito bem os limites que a legislação tributária impõe quando da subsunção da norma ao caso concreto, in verbis:
�Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre:
Suspensão ou exclusão do crédito tributário;
Outorga de isenção;
Dispensa do cumprimento de obrigações acessórias (...)�
�Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo o caso, o prazo de sua duração.�
Extrai-se dos dispositivos legais supracitados que qualquer tipo de isenção, in caso, imunidade, que o Poder Público pretenda conceder deve decorrer de lei disciplinadora, sendo sua interpretação literal, não podendo o contribuinte, o fisco ou o julgador impor condições que não decorrem da lei seca.
Outro não é o entendimento do eminente doutrinador Leandro Paulsen que, ao discorrer sobre a matéria, assim preleciona:
�Não se pode exigir senão o cumprimento dos requisitos previstos na lei isentiva. O artigo 111 do CTN também se presta ao afastamento de requisitos não estabelecidos, por lei, como condição de gozo da isenção.�
(PAULSEN, Leandro. Direito Tributário: Constituição e Código Tributário à luz da doutrina e da jurisprudência. 10 ed. rev. Atual- Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora; ESMAFE, 2008. P. 876).
Em virtude de ausência de vedação legal, poderia a Recorrente ter elaborado o seu plano contendo regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, porém de forma coletiva, para cada equipe. 
Desse mesmo entendimento compartilha o ilustre Conselheiro Elias Sampaio Freire, ao aduzir que:
A lei não prevê a obrigatoriedade de que no acordo coletivo negociado haja a expressa previsão de fixação do percentual ou montante a ser distribuído em cada exercício ou a fixação de critérios de avaliação individual do trabalhador.
Existe, sim, a obrigatoriedade de se negociar com os empregados regras claras e objetivas, combinando de que forma e quando haverá liberação de valores, caso os objetivos e metas estabelecidas e negociadas forem atingidas.(grifos nossos)
Ademais, a jurisprudência também já se manifestou nesse sentido, vejamos:
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS.
Não integram a base de cálculo das contribuições previdenciárias os valores pagos a título de participação nos lucros, quando atendidos os requisitos legais.
O programa da participação nos resultados e lucros, previsto no instrumento de negociação, prescinde de critérios de avaliação individual do trabalhador.
Recurso voluntário provido.
(Processo n° 35464.001900/2005-14, acórdão nº 205-00.563, da 5º Câmara do 2º Conselho de Contribuintes, de relatoria do Conselheiro Marcelo Oliveira).
Além disso, compulsando os documentos anexados, contata-se que a Recorrente ofereceu à fiscalização planilha de fls. 245/261, por meio da qual é possível se constatar o valor da meta, o percentual atingido e o valor recebido correspondente a cada empregado.
Ademais, verifica-se que às fls. 669/715 constam as apurações dos indicadores da empresa com os critérios objeto de avaliação para cada mês, chegando ao percentual acumulado por área.
Infere-se, então, que a alegação aduzida pelo Fisco não é suficiente para que se conclua que as parcelas pagas pela empresa aos seus trabalhadores a título de �Participação nos Lucros ou Resultados� estão em desacordo com a legislação pertinente.
No Programa Participar, a empresa estabeleceu valores superiores aos sugeridos pela CCT/2007 para pagamento da PLR
Aduziu a fiscalização que a empresa estabeleceu montante máximo para pagamento do plano �Participar 2007� superior ao sugerido pela CCT/2007.
Ocorre, entretanto, que a possibilidade de pagamento superior ao sugerido na CCT/2007 era prevista na própria cláusula quarta, parágrafo 12º da Convenção, razão pela qual, além de não haver óbice, houve respaldo normativo para que a Recorrente efetuasse tais pagamentos. Vejamos o que determina a referida cláusula:
Cláusula Quarta 
Parágrafo 12º- Reafirma-se que o cumprimento das condições e obrigações previstas nesta cláusula satisfaz integralmente as disposições contidas na Lei nº 10.101/2001 e encerra discussões quanto ao exercício de 2007. Assegure-se à empresa o direito de conceder valor superior ao ajustado no �caput� da presente cláusula quarta, desde que as épocas para pagamento das parcelas continuem sendo aquelas previstas no parágrafo 4º desta cláusula (ressalvado o disposto no parágrafo 5º) e, no prazo de 15 (quinze) dias subsequentes a cada pagamento em valor superior, a empresa disso dê ciência ao SINDADOS/MG e ao SINDINFOR.
Dessa forma, constata-se que a CCT respaldava o pagamento de PLR, sendo que o próprio instrumento coletivo de trabalho fixava um valor mínimo, mas permitia à empresa o pagamento de valores a maior. Nesse caso, o sindicato deveria ser comunicado, o que foi feito conforme carta de fl. 263.
Ademais, é livre à empresa elaborar os seus próprios planos de pagamento de lucros e resultados, estabelecendo as metas, critérios de avaliação e valores a serem pagos, não existindo nenhuma vedação legal ao fato do plano Participar 2007 prever pagamento de valores superiores à CCT, desde que atendidos aos critérios estabelecidos.
Isto porque a Lei nº 10.101/00 deu total espaço para negociações que ajustem os interesses específicos das partes, na medida em que permite que estas escolham os critérios para pagamento da participação, não podendo a fiscalização interferir nos critérios legitimamente eleitos pelas partes. Ora, a vontade da fiscalização não pode substituir ou prevalecer sobre a vontade das partes.
Face ao exposto, também não merece prosperar a acusação fiscal, quanto a este particular. 
A alteração do fundamento jurídico da autuação pela DRJ.
Como se sabe, o lançamento é um procedimento vinculado e obrigatório da Administração Pública, a quem compete analisar os fatos e demonstrar a ocorrência do fato gerador diante da sua subsunção à norma e, em seguida, intimar o contribuinte dando início ao procedimento fiscal. O lançamento é regido pelo princípio da imodificabilidade, previsto nos arts. 145[1]e 146[2]do CTN.
O primeiro deles, o art. 145 do CTN, define que o lançamento, regularmente notificado ao sujeito passivo, só pode ser alterado em razão da impugnação, recurso de ofício ou alguma das hipóteses legais previstas no art. 149 do CTN[3], que correspondem ao limite temporal da revisão, a ocorrência de erro de fato, fraude ou falta funcional da autoridade ou omissão da formalidade funcional.       
O art. 146 do CTN, por sua vez, estabelece limite quanto à possibilidade de alteração do lançamento, impedindo a mudança do critério jurídico adotado pela autoridade administrativa no momento do lançamento. Verifica-se, portanto, que o objetivo da norma é proteger o contribuinte, preservando a relação jurídica e o vínculo entre sujeitos fixado pelo lançamento.
Vejamos, então, a sucessão de fatos que ocorreu no presente processo.
Da análise do relatório fiscal, verifica-se que as alegações em relação à convenção coletiva e ao plano de metas para a distribuição da participação nos lucros foram nitidamente segregadas na autuação, isto é: primeiro, os fiscais alegaram que não houve a participação direta dos empregados na elaboração da convenção coletiva; em seguida, alegaram que o plano de metas não estabeleceu critérios de avaliação a serem aplicados, de forma individual, aos empregados. E, por fim, entendeu que os valores pagos foram superiores aos estabelecidos em CCT.
4.2.4. A PLR paga pela empresa está prevista em instrumentos de Convenção Coletiva de Trabalho � CCT, data-base setembro de 2005/2007 e 2007/2009 entre o SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE PROCESSAMENTO DE DADOS, SERVIÇOS DE INFORMÁTICA E SIMILARES DO ESTADO DE MINAS GERAIS � SINDADOS/MG e o SINDICATO DAS EMPRESAS DE PROCESSAMENTO DE DADOS, INFORMÁTICA,
SOFTWARE E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS � SIND INFOR.(documentos anexos). Portanto, a forma de negociação do PLR foi conduzida pelo sindicato patronal e o sindicato dos trabalhadores. Não houve portanto a participação direta dos empregados.
4.2.5. Além da previsão em CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO � CCT, a Empresa apresentou também "Programa de Participação nos Lucros e Resultado 2007" � "PARTICIPAR 2007" (documento anexo).
4.2.5.1. Neste programa estão definidos os objetivos, os participantes de forma global � diretores, gerentes, profissionais de nível superior � PNS � e técnicos, as metas de resultado global e por gerência e os critérios para a concessão da participação, o modelo de acompanhamento e o cálculo do valor da participação.
4.3. Entretanto, foi solicitado à empresa por meio de Termos de Intimação Fiscal - T.I.F. que esclarecesse: a) a avaliação das metas individualizadas de cada empregado; b) qual o percentual que cada empregado atingiu, C) o valor pago a cada empregado e o "plus" separados. A empresa informou, por meio de relação (documento anexo) que apenas 02 (dois) empregados não atingiram o 100% (cem por cento) das metas estabelecidas, mas apenas 90%(noventa por cento) da meta de cada um. A empresa não se manifestou sobre as avaliações/aferições individuais do desempenho das metas.
(...)
4.4. B Importante destacar que a Participação nos Lucros ou Resultados prevista na Convenção Coletiva de Trabalho � CCT, "CLAUSULA QUARTA - corresponde a 1/12 (um doze avos) de 20% (vinte por cento) do valor do salário reajustado no mês de setembro/2007,por mês ou fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de efetivo trabalho durante o exercício de 2007 (1 °./janeiro a 31/dezembro), sem prejuízo do período de afastamento por motivo de férias ou ausências aceitas pela empresa observando-se:" ...
4.4.1. A empresa estabeleceu que o montante máximo para o pagamento do "PARTICIPAR 2007", valores superiores aos sugeridos pela CCT/2007. Para gerente, salários base; para lideres: 3 salários base e para profissionais de nível superior e técnicos: 2,5 salários base.:
Ocorre, no entanto, que, no momento em que a DRJ apreciou a questão, ela entendeu por bem manter a autuação com base em fundamento distinto daquele trazido no momento do lançamento. Vejamos.
Da leitura do trecho acima transcrito, nota-se que as falhas indicadas pela fiscalização foram: (i) a ausência de regras que possibilitassem a avaliação individual dos empregados, em relação ao plano de metas; (ii) a ausência de participação direta dos empregados na elaboração da convenção coletiva; (iii) o pagamento de PLR em valor superior ao estabelecido na CCT. 
Entretanto, a DRJ, ao julgar pela manutenção do lançamento, entendeu que houve falha na elaboração do plano de metas por conta da ausência de participação dos sindicatos na elaboração das regras para distribuição da participação dos lucros e resultados. 
Nos autos não consta qualquer indício de que o programa �Participar� tenha sido elaborado por comissão escolhida pelas partes, com representante do sindicato ou por convenção ou acordo coletivo de trabalho.
Pelo que se vê, a DRJ alterou por completo o fundamento da autuação, o qual deixou de ser ausência de avaliação individual das metas e ausência de participação direta dos empregados na elaboração das normas de distribuição do PLR previstas na Convenção Coletiva, para se tornar a ausência de participação do sindicado na elaboração do Participar, o que, em momento algum, foi questionado pela autuação.
Até porque, da análise da autuação, verifica-se que os próprios fiscais entenderam que a participação do sindicato, por si só, não seria requisito suficiente para não incidência da contribuição previdenciária sobre os valores distribuídos a título de PLR, sendo necessária, no entender dos fiscais, a participação direta dos empregados. 
Daí se vê que, com base no próprio entendimento sustentado pelos fiscais, jamais a ausência de participação dos sindicatos seria utilizada para fundamentar a autuação. 
Sendo assim, em observância ao exposto nos arts. 145 e 146 do CTN, já analisados, não é possível aceitar que o fundamento da autuação seja alterado. 
A decisão proferida pelo órgão julgador de primeira instância também inova ao afirma que a condição para o pagamento da verba garantida em CCT foi a assiduidade de, no mínimo, 15 dias por mês, por ser este o único requisito previsto na CCT a ser analisado no momento da distribuição dos lucros e resultados.
Quanto a esse argumento, também deixo de me pronunciar, vez que em momento algum o auditor fiscal autuante aponta como falha no programa de PLR instituído através da CCT a eleição da assiduidade como critério para pagamento dos lucros ou resultados. 
Conclusão
Diante do acima exposto, rejeito as preliminares de exclusão da lista de corresponsáveis e de nulidade da Representação Fiscal para fins penais, acolho a preliminar de inexistência de sujeição passiva solidária e, no mérito, DOU PROVIMENTO AO RECURSO, para determinar a não incidência de contribuições previdenciárias sob os valores pagos a título de participação dos empregados nos lucros ou resultados, julgando IMPROCEDENTE o Auto de Infração cadastrado sob o DEBCAD nº 37.315.648-0. 
É como voto.

Carolina Wanderley Landim.

 

Conselheiro Kleber Ferreira de Araújo - Redator Designado

Ouso discordar do brilhante voto da Ilustre Relatora, porém, apenas na parte relativa à colocação no polo passivo da empresa Acelormittal Brasil S/A, para a qual foi atribuída a responsabilidade solidária pela satisfação do crédito lançado, em razão da suposta formação de grupo econômico com a empresa autuada.
Para a Relatora, o fisco não se desincumbiu do ônus de demonstrar a existência de grupo econômico composto pelas duas empresas, bem como não comprovou que estas tiveram interesse comum na situação que constituiu os fatos geradores que ensejaram a lavratura.
Verifico que tanto no Termo de Sujeição Passiva Solidária, como no relatório fiscal, de fato, o fisco limitou-se a mencionar que a justificativa para a atribuição da responsabilidade solidária era a existência de grupo econômico.
Essa fato, todavia, tornou-se incontroverso no processo, haja vista que a recorrente em nenhum momento argüiu que não fazia parte do mesmo conglomerado empresarial que a empresa Acelormittal Brasil S/A.
A única alegação para afastar a solidariedade foi no sentido de que este vínculo somente poderia ser firmado caso se comprovasse que as duas empresas atuaram para configuração da situação jurídica que deu azo à ocorrência da hipótese de incidência tributária.
O art. 121 do CTN, que trata da sujeição passiva na relação jurídico-tributária, distingue duas espécies de sujeito passivo. O contribuinte é aquele que tem relação pessoal e direta com a situação que dá ensejo ao fato gerador, enquanto que o responsável é aquele que, não sendo contribuinte, deve suportar o ônus da obrigação tributária em razão de expressa disposição legal.
Na sequência do mesmo Código, o art. 124 apresenta o instituto jurídico da responsabilidade solidária tributária. Ali são elencadas duas possibilidades: a) a solidariedade decorrente da existência de interesse comum na situação que constitua o fato gerador e b) a dita solidariedade legal, que se refere aos casos em que a própria lei determina a vinculação das pessoas ao crédito tributário na condição de devedoras solidárias.
O inciso IX do art. 30 da Lei n. 8.212/1991, invocado pelo fisco no presente lançamento, é um caso típico da responsabilidade tributária por determinação legal. O dispositivo em tela determina que as empresas que integram grupo econômico respondem solidariamente pelas obrigações para com a Seguridade Social. Assim, para que haja a responsabilidade solidária é suficiente que o fisco demonstre a configuração do grupo de empresas.
Conforme já afirmei, a existência do grupo econômico é fato que tornou-se incontroverso na presente lide, assim, é legítima a atribuição da responsabilidade solidária à Acelormittal Brasil S/A,

Kleber Ferreira de Araújo.
 



vista que, nesse caso, a participagdo do empregado se manifesta
indiretamente, através do seu Sindicato. A participacao direta do empregado
sO ¢ exigida caso o Programa de PLR seja estabelecido por acordo firmado
entre Comissdao de Empregados e Empregadores, ndo por Convengdo
Coletiva de Trabalho.

O art. 2°, §1°, da Lei n° 10.101/00 determina que as regras para apuracao da
participacdo nos lucros sejam claras e objetivas. Entretanto, ndo ha
necessidade de que tais regras sejam criadas de forma individual, sendo
possivel a criagdo de regras a serem aplicadas ao grupo ou setor da empresa.

Além de a Convengao Coletiva de Trabalho estipular a possibilidade de
pagamento de valores superiores através de Plano Proprio de PLR, os valores
foram pagos dentro dos limites estabelecidos no denominado Programa
Participar. Nao ha vedagdo a estipulacdo, em Plano Proéprio, de valores
superiores aos previstos em Convengao Coletiva de Trabalho.

ALTERACAO DOS FUNDAMENTOS JURIDICOS DA AUTUACAO
PELA DRJ. VEDACAO. ARTIGOS 145 E 146 DO CTN.

O o6rgdo julgador ndo pode se valer de argumentos que ndo foram aduzidos
pelo auditor fiscal autuante para manter a autuacao, devendo julgar a lide nos
estritos limites estabelecidos pelo relatorio fiscal. Devem ser ignorados os
motivos adicionais aduzidos pela DRJ para caracterizagdo dos pagamentos
efetuados a titulo de PLR como remuneragao.

Recurso Voluntario Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do colegiado, I) Por unanimidade de votos: a)

rejeitar a preliminar de exclusdo da lista dos corresponsaveis; e b) rejeitar a preliminar de
nulidade da Representagao Fiscal para Fins Penais. II) Pelo voto de qualidade, rejeitar a
preliminar de inexisténcia de sujeicdo passiva solidaria. Vencidos os conselheiros Carolina
Wanderley Landim (relatora), Igor Araujo Soares e Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira,
que a acolhiam. III) Por maioria de votos, no mérito, dar provimento ao recurso. Vencida a
conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, que negava. Votou pelas conclusdes o
conselheiro Kleber Ferreira de Araujo, por entender que o levantamento foi realizado por
arbitramento sem a devida motivagdo. Designado para redigir o voto vencedor na parte
referente a sujei¢do passiva solidaria o Conselheiro Kleber Ferreira de Aratjo.

Elias Sampaio Freire - Presidente

Carolina Wanderley Landim - Relatora

Kleber Ferreira de Aratjo — Redator Designado
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Participaram do presente julgamento os conselheiros: Elias Sampaio Freire,
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Carolina Wanderley Landim, Igor Araujo Soares e
Kleber Ferreira de Aratjo e Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira.



Relatorio

Trata-se de Auto de Infracao-DEBCAD n° 37.315.648-0 de Contribui¢des

Sociais Previdenciarias dcvidas a Seguridade Social, pela empresa autuada, na qualidade de
Sujeito Passivo da Contribuicao Social prevista no art. 195, inciso II, da Constituicdo Federal,
correspondente & parte do segurado.

De acordo com o Relatério Fiscal de Lancamento de Débito (fls. 67-85), o

Fiscal Autuante aduziu que:

O Fato Gerador da Contribuicdo Social Previdenciaria, langada neste Auto de Infracao, ¢ o
total das remuneragdes pagas ou creditadas, a titulo de Participacdo nos Lucros ou
Resultados, no decorrer do ano de 2007. , aos segurados empregados, nas competéncias de
abril e outubro de 2007. E valido notar que, em regra, os valores foram pagos nas
competéncias de abril e outubro, havendo, entretanto, pagamento de valores a titulo de
PLR, de forma residual, nos meses de janeiro, fevereiro, mar¢o, maio, novembro e
dezembro de 2007.

No exercicio de 2007, a Empresa pagou aos seus empregados o montante de RS
4.407.411,69 a titulo de “Participacao nos Lucros ou Resultados”. No mesmo periodo,
pagou a titulo de “salario mensal", o valor correspondente a R§ 14.326.015,52.

A PLR paga pela empresa esta prevista em instrumentos de Convengdo Coletiva de
Trabalho- CCT, data-base setembro de 2005/2007 ¢ 2007/2009 entre o SINDICATO DOS
EMPREGADOS EM EMPRESAS DE PROCESSAMENTO DE DADOS, SERVICOS DE
INFORMATICA E SIMILARES DO ESTADO DE MINAS GERAIS- SINDADOS/MG ¢
o SINDICATO DAS EMPRESAS DE PROCESSAMENTO DE DADOS,
INFORMATICA, SOFTWARE E SERVICOS EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO
DO ESTADO DE MINAS GERAIS- SIND INFOR. Entretanto, embora a negociagdo do
PLR tenha sido conduzida pelo sindicato patronal e pelo sindicato dos trabalhadores, nao
houve a participagdo direta dos empregados.

Além da previsdio em CONVENCAO COLETIVA DE TRABALHO- CCT (fl. 147/193), a
Empresa apresentou também “Programa de Participagdo nos Lucros e Resultados 2007”-
“PARTICIPAR 2007” (f1.195/243).

Nesse programa estdo definidos os objetivos, os participantes de forma global dos
empregados- diretores, gerentes, profissionais de nivel superior- PNS- e técnicos, as metas
de resultado global e por gerencia e os critérios para a concessdo da participagdo, o modelo
de acompanhamento e o célculo do valor da participagao.

Foi solicitado a empresa, por meio de Termos de Intimagdo Fiscal n°® 02 (fl. 31),que ela
esclarecesse: a) como foi realizada a avaliacdo das metas individualizadas de cada
empregado; b) qual o percentual que cada empregado atingiu; c¢) o valor pago a cada
empregado e o “plus” recebido por cada um deles.

A empresa, diante de tais questionamentos, informouque apenas dois empregados ndo
atingiram 100% das metas estabelecidas, atingindo cada um 90% da sua meta,
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respectivamente. A empresa ndo se manifestou sobre as avaliagdo/aferi¢des individuais do
desempenho das metas.

e A Participagdo nos Lucros ou Resultados prevista na Convengdo Coletiva de Trabalho-
CCT, “CLAYISULA QUARTA- corresponde a 1/12 (um doze avos) de 20% (vinte por
cento) do vaior do salario ajustado no més de setembro/2007, por més ou fracao igual ou
superior a 15 dias de efetivo trabalho durante o exercicio de 2007 (1° de janeiro a 31 de
dezenibro), sem prejuizo do periodo de afastamento por motivo de férias ou auséncias
aceilas pela empresa observando-se [...]".

e A empresa estabeleceu que o montante maximo para o pagamento do “PARTICIPAR
2007 seria superior aos sugeridos pela CCT/2007. Para gerentes: 4 saldrios base, para
lideres: 3 salarios base e para profissionais de nivel superior e técnicos: 2,5 salarios base.

e Nao restaram claros quais os critérios de avaliagdo/afericao individual dos indicadores
propostos (metas) aplicados para que os empregados recebessem o PLR.

e Na acdo fiscal, além do presente Auto de Infracdo, foram lavrados os seguintes

documentos:
NATUREZA DEBCAD COMPROT DESCRICAO VALORES
DOCUMENTO R$
Auto de Infracdo 37.315.647-2 10680.725101/2010-19 Contribuigdes dos segurados 1.545.414,44

Auto de Infragio 37.315.649-9 10680.725.103/2010-16 | Contribuigdes de outras entidades | 410.194,71

Auto de Infragio | 37.315.650-2 10680.725.104/2010-52 | Descumprimento de obrigacdo | 1.431,79
acessoria- CFL 30

Auto de Infrago | 37.315.551-0 10680.725.105/2010-05 | Descumprimento de obrigacdo | 1.431,79
acessoria- CFL 59

Auto de Infracdo | 37.315.652-9 10680.725.106/2010-41 | Descumprimento de obrigacdo | 42.953,70
acessoria- CFL 68

e Em func¢do do principio da retroatividade benigna foi elaborado quadro comparativo entre
as multas previstas na legislacdo atual e anterior, consoante Anexo II- fl. 115. O referido
quadro demonstrou que a aplicagdo da multa de oficio de 75% foi a mais benéfica para o
contribuinte nas competéncias de janeiro, fevereiro, margo, novembro e dezembro de 2007.

e Foi lavrado Termo de Sujei¢do Passiva Solidaria contra a empresa ARCELORMITAL
BRASIL S/A- CNPJ: 17.469.701/0001-77, por se tratar de Grupo Econdmico, nos termos
do art. 124 da Lei n° 5.172 de 1966 e nos termos da seguinte legislacao: Lei n® 8.212/91,
art. 30, IX; Regulamento da Previdéncia Social- RPS, art. 222.

A Autuada foi notificada em 23/12/2010(fl. 265) e apresentou impugnacao as
fls. 271-321, através da qual alegou preliminarmente:

1. A exclusao dos corresponsaveis:

o A Autuada alegou que, de acordo com a jurisprudéncia do STJ, os Diretores apenas
respondem,.por substitui¢do, pelo,crédito correspondente a obrigacdo tributiria quando esse



resultante de ato ou fato praticado com excesso de poderes ou com infragdo a lei, contrato
social ou estatuto.

J Assim, considerando que ndo consta nos autos qualquer fundamentacdo legal ou
justificativa fatica para tal inclusdo, requereu a exclusdo dos diretores relacionados na
autuacao.

2. A inexisténcia de sujeicio passiva solidaria no caso em tela- Exclusiao
da solidariedade:

e A impugnante aduziu que € inaplicavel a sujei¢do passiva solidaria pretendida, tendo em
vista que a ierpretagdo adotada pelos Tribunais Superiores ¢ no sentido de que as pessoas
solidarianiente obrigadas devam constituir-se em sujeitos da relacdo juridica que deu azo a
ocorrencia do fato imponivel, sob pena de ferir-se a logica juridico-tributéria, integrando, no
polo passivo da relagdo juridica, alguém que ndo tenha tido qualquer participa¢do na ocorréncia
do fato gerador.

e Apenas sob uma interpretagdo sistematica do CTN, pode a lei ordinaria, autorizada pelo
inciso II do art. 124 do CTN, dispor sobre hipoteses de solidariedade passiva, de modo que
toda e qualquer previsdo legal sobre o tema deve resultar em expressa vinculagdo do
responsavel solidario ao fato gerador da obrigacdo tributaria, conforme preconiza o art. 128 do
CTN.

e Por fim, a empresa autuada possui plena capacidade econdmica de arcar integralmente com
as verbas pleiteadas no presente Al

3. A nulidade da Representacdo Fiscal para fins Penais. Auséncia de
conduta tipica. Inexigibilidade dos valores cobrados. Auséncia de débito.

o A Impugnante alegou que o direito penal ndo pode ser utilizado como coer¢ao para
pagamento € nem tampouco para imputar ilicito penal a dirigentes que seguem estritamente o
que determina o ordenamento juridico.

o Os responsaveis legais da empresa nao podem sofrer nenhum tipo de constrangimento
enquanto nao houver uma decisdo administrativa definitiva transitada em julgado.

J O ilicito penal sempre deve ter como elemento subjetivo a conduta de ma-fé e
sonegacao, o que, em definitivo, ndo restou caracterizadono caso dos autos.

4. Impossibilidade de cobranca do principal de decorréncia de uma
obrigacio instrumental.

e Aduziu que nao ¢ contribuinte das contribui¢des previdenciarias da parte dos segurados,
sendo uma mera retentora das contribui¢cdes devidas pelo segurado.

e Sendo assim, considerando que o dever de retencdo ¢ meramente instrumental, ao nao fazé-
lo, ndo poderia a Fiscalizagdo cobrar as contribui¢des da empresa, mas de cada segurado.

e C(Caso entendessem que poderia cobrar da empresa tais contribuicdes ndo retidas, ndo
poderia ter sido lavrado outro auto de infragdo cobrando uma multa pela ndo retencgao.
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e Concluiu aduzindo que foi cobrado duas penalidades pelo mesmo fato, razdo pela qual deve
levar a inépcia da autuacdo, posto que perde o fundamento juridico da cobranca se a propria
fiscalizac¢do aponta a retengdo como um dever instrumental.

No _mérito, aduziu:

1. Participacio dos empregados nos lucros ou resultados:

» A !mpugnante alegou a inépcia da pega fiscal, diante da auséncia de motivagao,
-onsiderando que a Fiscaliza¢do equivocou-se ao adotar as seguintes premissas:

a) A fiscalizag¢do afirmou que nao houve participacao direta dos empregados, porém a Lei
n® 10.101/00 ndo exige tal participagdo, podendo as normas, que estabelecem a
distribui¢ao dos lucros, serem criadas via comissao, ACT ou CCT;

b) Os fiscais alegaram que a empresa ndo se manifestou sobre as avaliagdes/afericdes
individuais do desempenho das metas. Entretanto, uma vez esclarecido que o calculo do
referido plano ndo era individualizado, mas, sim, realizado por cada geréncia, os fiscais
nao indicaram em que pontos discordaram dos procedimentos adotados pela empresa.

c) Afirmou que, embora a CCT estabelecesse que o pagamento da PLR deveria
corresponder a 20% do salario reajustado de setembro/2007, o Programa Participar
estabeleceu valores superiores aos sugeridos pela CCT/2007, quais sejam: 04 salérios-
base para gerente; 03 salarios-base para lideres e 2,5 saldrios-base para profissionais de
nivel superior e técnico. Tal afirmacdo foi sustentada sem observancia da propria CCT,
juntada pela fiscalizacdo, que previa a possibilidade de pagamento a maior.

Por fim, requereu a procedéncia da impugnagdo para de forma preliminar
(7) excluir os Diretores e Contador elencados na autuagao no Relatorio de Vinculos, para todos
os fins de direitos; (if) anular o termo de sujeicdo passiva solidaria lavrado em nome da
ARCELOMITTAL BRASIL S/A, uma vez que inaplicavel a sujei¢do passiva solidaria
pretendida; (iif) cancelar ou suspender o Processo de Representacdo Fiscal para Fins Penais
instaurado, até o término do presente Processo Administrativo, vez que, até entdo, o crédito
tributdrio ¢ inexigivel e (iv) anular o presente auto de infragdo por auséncia de motivagao da
autoridade administrativa, ja que os motivos por ela postos ndo coadunam com a realidade
fatica e juridica constante dos autos e dos documentos entregues pela empresa fiscalizada. No
mérito, declarar a insubsisténcia total da presente autuacdo, pois, conforme restou
demonstrado, a empresa cumpriu todos os ditames constitucionais e legais.

Instada a manifestar-se acerca da matéria, a Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento em Belo Horizonte (MG) entendeu por bem julgar improcedente a
impugnagao, nos termos da ementa abaixo transcrita:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/01/2007 a 31/12/2007

PARTICIPACAO NOS LUCROS E  RESULTADOS.
INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO.

O dispositivo constitucional que estende aos trabalhadores o
direito" a participa¢do’nos lucros e resultados desvinculada da



remunerac¢do é de eficdcia limitada, eis que expressamente prevé
regulamentagdo por meio de lei ordindria, em consequéncia, a
citada verba so deixou de integrar a base de contribui¢do a
partir da edi¢do da norma infraconstitucional e desde que em
cumprimento da mesma.

NATUREZA SALARIAL DE PARCELA. INCIDENCIA.

Verificando-se que, embora denominada “participagdo nos
lucros”, a parcela paga ao trabalhador tem natureza
remuneratoria, ndo se enquadrando nas hipoteses legalmente
excluidas da tributagdo, deve ser reconhecida como integrante
do salario de contribuicdo, base de incidéncia da contribuicdo
exigida, ndao sendo admissivel a prevaléncia do rotulo sobre o
conteudo.

RELATORIO DE VINCULOS NAO LISTA RESPONSAVEIS
TRIBUTARIOS.

As informagoes constantes do “Relatorio de Vinculos”, ndo tem
o conddo de imputar responsabilidade tributdria prevista no
CTN as pessoas fisicas e juridicas ali incluidas em razdo de se
enquadrarem na situacdo de “...pessoas fisicas ou juridicas de
interesse da administra¢do previdenciaria em razdo de seu

E2]

vinculo com o sujeito passivo, representantes legais ou ndo...”.

IMPUGNACAO DE REPRESENTACAO FISCAL PARA FINS
PENAIS FEITA EM PROCESSO DE DEBITO: NAO
CABIMENTO.

O processo de exigéncia de crédito fiscal ndo é o forum
adequado para apresenta¢do de impugnagcdo a processo de
Representagdo Fiscal para fins penais.

EMPRESAS DO  MESMO  GRUPO  ECON OMICO.
RESPONSABILIDADE SOLIDARIA.

Em razdo de expressa disposi¢do legal e do interesse comum na
situagdo que constitui o fato gerador da contribuigcdo
previdenciaria, as empresas do mesmo grupo economico
respondem solidariamente pelas referidas contribuigoes.

Impugnacgdo Improcedente.

Crédito Tributario Mantido.

Dentre os principais argumentos para a incidéncia das contribuicdes
previdencidrias sob os valores pagos a titulo de participagdo nos lucros e resultados, a DRJ
identificou que a condi¢ao para o pagamento da verba garantida na CCT era a assiduidade de,
no minimo, 15 dias por més, conforme disposto na sua clausula quarta.

Sendo assim, concluiu que o pagamento assegurado pelo CCT exibida pela
autuada ndo depende de critério relacionado ao trabalho, ndo tendo qualquer vinculagdo ao
cumprimento de metas, resultados ou fatores ligados ao trabalho, razdo pela qual o referido
instrumento negocial ndo teria preenchido os requisitos do §1° do art. 2° e incisos, da Lei
10.101/00.
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Além disso, aduziu que os paragrafos 7° e 12° da CCT autorizam “as
empresas a terem planos proprios e compensa-los por conta do avengado naquele instrumento
coletivo”. Entretanto, tal “autorizagdo” ¢ incapaz de suprir a auséncia dos requisitos do §1° do
art. 2°, e incisos, da Lei 10.101/00 no instrumento de negociacdo coletiva juntados aos autos,
uma vez que¢, embora as Convengdes Coletivas de Trabalho fagam lei entre as partes
signatarias do contrato de trabalho, ndo t€ém forca normativa de alterar dispositivo legal e de
excluir a paicela do campo legal de incidéncia tributdria.

Alegou, ainda, que ndo poderia a CCT fazer das imposi¢des legais letra
norta, autorizando que o valor da Participacao dos Lucros e Resultados, as metas ou resultados
para o seu pagamento e os mecanismos de afericdo do implemento dos mesmos fossem
definidas, ndo através de comissdo escolhida pelas partes ou através de acordo ou convengao
coletiva, mas unilateralmente pelo empregador, como ¢ o caso sob analise, cujas normas
adjetivas e substantivas legalmente exigidas sdo encontradas apenas no “programa proprio da
empresa”’, denominado “PARTICIPAR”, conforme documento de fl. 97/121.

Logo, o conteudo do “programa proprio da empresa” denominado
“PARTICIPAR”, também ndo ¢ capaz de suprir as exigéncias da Lei 10.101/00, eis que nao
resultou de negociagdo coletiva entre a empresa e os empregados, mas sim de estipulacao
unilateral do empregador.

Devidamente intimada em 21/03/2012 (AR fls. 751), a Recorrente apresentou
recurso voluntario de fls. 751/775 em 20/04/2012, rebatendo a decisao proferida pela DRJ com
base nos mesmos argumentos ja trazidos na impugnacao ao langamento, acrescentando apenas:

e A preliminar de impossibilidade de cobranca do principal em decorréncia de uma obrigacao
instrumental ndo foi apreciada pela decisao de primeira instancia, razao pela qual pugnou
pela nulidade da decisdo proferida pela DRJ, merecendo andlise a questdo debatida no
presente topico;

¢ Que a PLR distribuida aos empregados da empresa autuada teve por base um plano bem
estruturado de participacdo nos lucros e resultados, e ndo a assiduidade do empregado,
conforme aduzido pela DRJ, que decerto ¢ um critério importante para aferigdo do
merecimento, mas que nesse caso foi utilizada como mero critério de regulamentagdo da
base da PLR ajustada.

E o relatério.



Voto Vencido

Conselheira Carolina Wanderley Landim, Relatora

Recurso tempestivo. Presentes os pressupostos de admissibilidade, conhego
do recurso interposto.

Passamos, entdo, a andlise das questdes trazidas nos Recurso Voluntério, que
ora serdo exaihinadas.

1. Da preliminar de exclusio dos corresponsaveis:

A Recorrente requereu a exclusdo dos nomes dos Diretores do Relatoério
Fiscal, uma vez que ndo restou comprovado que eles agiram com excesso de poder ou
infringiram a lei.

A despeito disso, vale notar que a existéncia do Relatério de Representantes
Legais nao estabelece a vinculagdo dos representantes na condigdo de devedores. A
responsabiliza¢do ¢ da pessoa juridica em que foi lavrado o Auto de Infracdo e ndo dos seus
sOcios e gerentes, que, por serem representantes legais do sujeito passivo, constam no relatorio
apenas para o cumprimento das formalidades exigidas pela Administracao.

Inclusive, esse entendimento ja foi pacificado por esse Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais com a edi¢do da simula n°® 88. Vejamos:

Sumula CARF n° 88: “A Relagdo de Co-Responsaveis -
CORESP”, o “Relatorio de Representantes Legais — RepLeg” e
a “Relacdo de Vinculos — VINCULOS”, anexos a auto de
infracdo previdenciario lavrado unicamente contra pessoa
Jjuridica, ndo atribuem responsabilidade tributaria as pessoas ali
indicadas nem comportam discussdo no ambito do contencioso
administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente
informativa.

Sendo assim, considerando que a existéncia do relatdrio tem carater
meramente informativo, também entendo pela sua manutengao.

2. Da preliminar de inexisténcia de sujeicdo passiva solidaria:

De acordo com o Relatério Fiscal (fl. 83), entendeu a fiscalizacdo pela
caracterizacdo de grupo econdmico, imputando a responsabilidade pelo crédito tributério
langado também a pessoa juridica ARCELORMITTAL BRASIL S/A. Vejamos a conclusio
alcancada pela Fiscalizagao:

Foi lavrado o devido Termo de Sujei¢do Passiva Solidaria
contra a empresa: ARCELORMITTAL BRASIL S/A- CNPJ:
17.469.701/0001-77, por se tratar de Grupo Econémico, nos
termos do art. 124 da Lei n° 5.172 de 1966 (Codigo Tributario
Nacional), e nos termos da seguinte legislagdo: Lei n® 8.212 de
24.07.91, art. 30, IX; Regulamento da Previdéncia Social- RPS,
aprovado pelo Decreto n° 3.048 de 06.05.99, art. 222 (com a
redacdo dada pelo Decreto n®4.032, de 26.11.01).

10



Processo n° 10680.725102/2010-63 S2-C4T1
Acordao n.° 2401-003.538 FL.7

Em que pesem os argumentos trazidos na impugnacao, ja mencionados em
linhas acima, a decisdao de primeira instancia manteve a responsabilidade solidaria declarada no
auto de infragdo, tendo em vista que a referida solidariedade estaria prevista no art. 30, inciso
IX da Lei 8.212/91 e que as empresas arroladas teriam interesse comum na situacdo que
constitui o fato gerador, nos termo do art. 124, incisos I e Il do CTN.

A Recorrente, por sua vez, aduziu a auséncia de embasamento fatico e
juridico na sujei¢do passiva solidaria. Isso porque, a sujei¢do passiva solidaria apenas restaria
configurada diante de interesse juridico resultante da realizagdo comum ou conjunta do fato
serador da obrigacdo em discussdo, jamais na hipotese de existir interesse econdmico no

resuliado, como se da quanto a sujeicdo passiva solidaria de empresas de mesmo grupo
econdmico.

Como se sabe, art. 30, inciso IX, da Lei 8.212/91 1, utilizado pela fiscalizagao
como um dos fundamentos legais para a imputagdo da responsabilidade aqui comentada, define
que as empresas que integram o grupo econdmico respondem, entre si, solidariamente pela
arrecadagdo e o recolhimento das contribui¢des ou de outras importancias devidas a Seguridade
Social.

Foi invocado também o artigo 124 do CTN, ao alegar que a caracterizacdo de
grupo econoOmico decorre da existéncia de interesse comum na construcdo e situacdo que
constituiu os fatos geradores das obrigacdes principais das contribui¢des sociais. Vejamos o
que dispde o artigo 124 do CTN:

Art. 124. Sao solidariamente obrigadas:

I - as pessoas que tenham interesse comum na situa¢do que
constitua o fato gerador da obrigagdo principal;

11 - as pessoas expressamente designadas por lei.

Paragrafo unico. A solidariedade referida neste artigo ndo
comporta beneficio de ordem.

Ocorre, no entanto, que, para a aplicagdo do referido dispositivo nao basta a
existéncia de “interesse comum” na conclusdo do negécio. O interesse comum a que a lei se
refere ¢ o da situacdo que constitua o fato gerador da obrigacdo principal, ou seja, o interesse
no cumprimento da obrigagdo tributdria. Por exemplo, dois coproprietdrios de imodvel tém
interesse comum na propriedade do imével e, como tal, sdo corresponsaveis no pagamento do
IPTU. Nao ¢ outro o entendimento do Superior Tribunal de Justi¢a, sendo vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL.
ISS.  EXECUCAO FISCAL. LEGITIMIDADE PASSIVA.
EMPRESAS DO  MESMO  GRUPO  ECONOMICO.
SOLIDARIEDADE. INEXISTENCIA. VIOLACAO DO ART. 535
DO CPC. INOCORRENCIA.

'Art. 30. A arrecadacio e o recolhimento das contribuicdes ou de outras importancias devidas a Seguridade Social obedecem
as seguintes normas: [...] IX - as empresas que integram grupo econdmico de qualquer natureza respondem entre si,
solidariamente, pelas obrigagdes decorrentes desta Lei. Tal disposigdo foi reiterada no art. 222 do Decreto n. 3.048/99', que
dispde: As empresas que integram grupo econdémico de qualquer natureza, bem como os produtores rurais integrantes do
consorcio simplificado de que trata o art. 200-A, respondem entre si, solidariamente, pelas obriga¢des decorrentes do disposto
neste Regulamento.



1. A solidariedade passiva ocorre quando, numa relagdo
Jjuridico-tributaria composta de duas ou mais pessoas
caracterizadas como contribuintes, cada uma delas esta
obrigada pelo pagamento integral da divida. Ad exemplum, no
caso de duas ou mais pessoas serem proprietarias de um mesmo
imovel wurbano, haveria uma pluralidade de contribuintes
solidarios quanto ao adimplemento do IPTU, uma vez que a
situagcio de fato - a co-propriedade - é-lhes comum.

2. A Lei Complementar 116/03, definindo o sujeito passivo da
regra-matriz de incidéncia tributaria do 1SS, assim dispoe: "Art.
5° Contribuinte é o prestador do servigo." 6. Deveras, o instituto
da solidariedade vem previsto no art. 124 do CTN, verbis.: "Art.
124. Sao solidariamente obrigadas: I - as pessoas que tenham
interesse comum na situagdo que constitua o fato gerador da
obrigagdo principal;

[...] Nesse diapasdo, tem-se que o interesse comum na situa¢do
que constitua o fato gerador da obrigagdo principal implica que
as pessoas solidariamente obrigadas sejam sujeitos da relagcdo
Jjuridica que deu azo a ocorréncia do fato imponivel. Isto porque
feriria a logica juridico-tributaria a integragdo, no polo passivo
da relagdo juridica, de alguém que ndo tenha tido qualquer
participagdo na ocorréncia do fato gerador da obrigagado. [...]

9. Destarte, a situagdo que evidencia a solidariedade, quanto ao
1SS, é a existéncia de duas ou mais pessoas na condi¢do de
prestadoras de apenas um tinico servi¢o para o mesmo tomador,
integrando, desse modo, o polo passivo da rela¢do. For¢oso
concluir, portanto, que o interesse qualificado pela lei ndo ha
de ser o interesse econdémico no resultado ou no proveito da
situagdo que constitui o fato gerador da obrigacdo principal,
mas o interesse juridico, vinculado a atuag¢do comum ou
conjunta da situacdo que constitui o fato imponivel. (Grifos
nossos) [...](REsp 884.845/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/02/2009, DJe 18/02/2009).

Desse modo, caberia a Fiscalizacdo comprovar, através dos elementos de fato
e de direito, como se chegou a conclusdo da existéncia do grupo econdomico.

Isto porque, nos casos de autuagdo de empresa, como responsavel solidaria,
com fundamento no inciso IX do art. 30 da Lei 8.212/91, existe a obrigatoriedade inicial de a
fiscalizacdo se desincumbir do Onus decomprovar que a empresa autuada e a empresa
responsabilizada fazem parte, ou faziam parte, de um grupo econdomico de empresas,
apontando clara e precisamente, os elementos de fato e de direito que levaram o fiscal autuante
a concluir pela formag¢ao do grupo.

No caso em tela, verifica-se que o fiscal autuante manteve-se silente quanto a
tal necessidade de fundamentacao, restringindo-se apenas a citar os dispositivos invocados para
caracterizar a responsabilidade solidaria atribuida aos grupos econdmicos.

Ademais, o art. 142 do CTN? estabelece que o crédito tributario deva ser
constituido em face do sujeito passivo da obrigacao, logo, para imputd-lo também a outras

Art. 142 - Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o crédito tributario pelo langamento, assim
entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo correspondente,
determinar 'a“matéria-tributavel, 'calcular ‘o' montante do ‘tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a
aplicacdo dapenalidade cabivel!
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pessoas, que ndo o sujeito passivo, € preciso comprovar, de forma contundente, os elementos
necessarios a formagdo do grupo econdmico. Nesse sentido, manifesta-se o Conselheiro Igor
Araujo Soares, em artigo que analisa o tema.

A necessidade de autuac¢do clara e precisa da fiscalizagdao
encontra fundamento, ainda, no proprio Codigo de Processo
Civil, no art. 333, I, que impoe ao autor o onus em comprovar
fato constitutivo de seu direito, no caso, o direito de crédito, bem
como da condi¢do de responsavel solidario de qualquer pessoa
fisica ou juridica que venha a ser considerada como devedora
dos cofres publicos.

[--]

O que ha de se concluir, dessa forma, é a necessidade de
constarem dos autos — especialmente do relatorio fiscal, onde se
deve pormenorizar toda a fundamentagdo de fato e de direito que
ira sustentar a imposi¢do da solidariedade pelo Fisco — a
precisa demonstra¢do das provas consideradas como aptas a
determinar a unidade de comando estratégico3.

Diante do exposto, em virtude de ndo ser elucidada de forma satisfatoria a
existéncia do grupo economico por parte do fiscal autuante, entendo que deve ser acolhida a
presente preliminar, para ser reconhecida a inexisténcia de solidariedade e ser excluido do polo
passivo da autuagdo a empresa ARCELORMITTAL BRASIL S/A.

3. Da preliminar de nulidade da Representac¢do Fiscal para fins penais:

Requereu a Recorrente a impossibilidade de prosseguimento da representagao
fiscal para fins penais, pelo menos enquanto ndo encerrado o processo fiscal, haja vista a
auséncia de justa causa de uma eventual agdo penal, fundada nas atuagdes ora impugnadas.

A decisdo de primeira instancia, contudo, deixou de apreciar a questdo
alegando que, além de se tratar de matéria estranha aos autos — a qual deveria ser arguida nos
autos especificos da representacdo fiscal — o assunto fugiria a alcada das Delegacias de
Julgamento.

Abstenho-me de apreciar também tais alegacdes, vez que este Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais ndo ¢ oOrgdo competente para se pronunciar sobre
controvérsias referentes ao Processo Administrativo de Representacdo Fiscal para Fins Penais,
conforme estabelece simula n® 28. Vejamos:

Sumula CARF n° 28: O CARF ndo ¢ competente para se
pronunciar sobre controvérsias referentes a Processo
Administrativo de Representac¢do Fiscal para Fins Penais.

Face o acima exposto, ndo conheco da preliminar aventada.

4. Da preliminar de impossibilidade de cobranca do principal em
decorréncia de uma obrigacio instrumental. Nulidade da decisdo de primeira instancia.

3SOARES, Igor Araujo (Conselheiro do CARF). A formagio dos grupos econdmicos de empresas ¢ a responsabilidade
tributdria' 'solidaria’ 'ao'"adimplemento “de” contribui¢des sociais previdencidrias. Contribuigdes previdenciarias a luz da
jurisprudéncia’do/ CARFoCoordenadores Elias- SampaioFreire ¢'Marcelo Magalhdes Peixoto. Pg. 125.
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Aduziu a recorrente nao ser contribuinte das contribui¢des previdencidrias da
parte dos empregados, sendo mera retentora das contribuigdes devidas pelos segurados.

Complementou que, considerando que o dever de retengdo ¢ meramente
instrumental, ao nao fazé-lo, ndo poderia a Fiscalizacdo cobrar as contribuigdes da empresa,
mas de cada segurado. Ademais, se entender que poderia cobrar das empresas tais
contribui¢des nao retidas, nao poderia ter sido lavrado outro auto de infragdo cobrando uma
multa pela nao retengdo

Por fim, aduziu que a questdo deixou de ser apreciada pela decisdo de
primeira instaicia, razdo pela qual pugnou pela nulidade da decisdo proferida pela DRIJ,
merecendo analisc a questao debatida no presente topico.

Inicialmente, quanto ao requerimento de nulidade da decisdo proferida pelo
orgao julgador de primeira instancia, o Decreto n® 70.235/1972, ao dispor sobre o Processo
Administrativo Fiscal, estabelece que as decisdes s6 serdo nulas quando proferidos por
autoridade incompetente ou houver pretericdo de defesa. Vejamos:

Art. 59. Sdo nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisoes proferidos por autoridade
incompetente ou com preteri¢do do direito de defesa.

No caso em tela, ndo estar-se diante de nenhuma das duas situagdes acima
elencadas. A despeito do orgdo julgador de primeira instancia nao ter apreciado o referido
argumento, naohd que se falar em pretericdo do direito de defesa da recorrente, visto que a
matéria alegada nao possui qualquer razoabilidade.

Sendo assim, em nome do principio da celeridade e economia processual, nao
ha porque obstar esse julgamento de segunda instancia para sujeitar tal alegacdo a apreciagao
da DRI, visto que ela ndo ird reconhecer a procedéncia da alegacdo formulada.

Isto porque, a legislagdo previdenciaria € clara ao estabelecer que cabe a
empresa reter e recolher perante o INSS as contribuicdes a cargo dos seus
empregados.Vejamos:

Art. 30. A arrecadacdo e o recolhimento das contribuicoes ou de
outras importancias devidas a Seguridade Social obedecem as
seguintes normas.:

I - a empresa é obrigada a:

a) arrecadar as contribui¢oes dos segurados empregados e
trabalhadores avulsos a seu servico, descontando-as da
respectiva remuneragao,

Dessa forma, ndo merece prosperar a preliminar aventada, visto que a
legislagdo previdencidria ao eleger a empresa como responsavel tributario para reter e repassar
ao INSS as contribuigdes previdencidrias a cargo dos seus empregados deve ter contra si
lavrado auto de infragcdo quando descumprido tal obrigacao.

5. Miérito- da Participacio dos empregados nos lucros ou resultados:
Como se sabe, a Constitui¢ado Federal de 1988, no inciso XI, do art. 7°,

incluiu entre os direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, a participagdo nos lucros ou
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resultados dos seus empregados. O texto constitucional, neste ponto, ¢ enfatico ao assegurar a
sua desvinculacdo da remuneracao percebida pelo empregado, de acordo com os critérios
legais.

Art. 7° Sdo direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, alem de
outros que visem a melhoria de sua condi¢do social:

XI - participagdo nos lucros, ou resultados, desvinculada da
remuneracdo, e, excepcionalmente, participacdo na gestdo da
empresa, conforme definido em lei;

Nesse sentido, a Lei de Custeio da Seguridade Social em seu art. 28, §9°,
alinea “j”, condicionou a ndo incidéncia de contribui¢do previdenciaria ao atendimento dos
critérios fixados em lei especifica:

Art. 28. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

$ 9° Nao integram o saldrio-de-contribui¢do para os fins desta
Lei, exclusivamente:

J) a participagcdo nos lucros ou resultados da empresa, quando
paga ou creditada de acordo com lei especifica;

Deste modo, para que uma empresa possa efetuar pagamentos aos seus
funcionarios do referido beneficio, ¢ necessdrio que sejam preencham alguns requisitos
minimos dispostos no art. 2° da Lei 10.101/200:

Art. 2° A participagdo nos lucros ou resultados serd objeto de
negociagdo entre a empresa e seus empregados, mediante um
dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de
comum acordo:

1 - comissdo paritaria escolhida pelas partes, integrada, tambem,
por um representante indicado pelo sindicato da respectiva
categoria.

1I - convencdo ou acordo coletivo.

§ 1% Dos instrumentos decorrentes da negocia¢do deverdo
constar regras claras e objetivas quanto a fixa¢do dos direitos
substantivos da participagdo e das regras adjetivas, inclusive
mecanismos de afericdo das informagoes pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribuigdo,
periodo de vigéncia e prazos para revisdo do acordo, podendo
ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e
condicoes:

I -indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da
empresa;

Il - programas de metas, resultados e prazos, pactuados
previamente.

Conforme ja acima mencionado, no caso ora analisado, o fato gerador da
referida autuacdo foi o total das remuneracdes pagas ou creditadas, a titulo de Participacao nos
Lucros, ou,Resultados. no ano, de. 2007, Em, regra,  0s pagamentos foram realizados nas
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competéncias de abril e outubro de 2007, havendo pagamentos residuais nos meses de janeiro,
fevereiro, mar¢o, maio, novembro e dezembro.

Inicialmente, ¢ importante registrar que, em relagdo a constatagdo de
pagamento residual da Participacdo nos Lucros e Resultados nos meses acima referidos, o
fiscal apenas constata a existéncia de tais pagamentos, mas ndo motiva a autuacdo em eventual
ofensa ao § 2° do art. 3°, que determina a periodicidade semestral dos pagamentos.

Esclarecida essa questdo, passemos a analise das alegagdes trazidas pela
fiscalizagao.

De acordo com o relatério fiscal, a fiscalizagdo entendeu que:

(@) a negociacdo do PLR (convencdo coletiva) foi conduzida pelo
sindicato patronal e o sindicato dos trabalhadores, nao havendo,
portanto, a participagdo direta dos empregados;

(ii) no curso do procedimento fiscal, foi solicitado que a empresa
esclarecesse: a) a avaliacdo das metas individuais de cada
empregado; b) qual o percentual que cada empregado atingiu; ¢)
o valor pago a cada empregado e o “plus” separados, ndo tendo
a empresa se manifestado sobre as avaliagdes/aferigdes
individuais dos desempenhos das metas. Diante disso, ndo teria
ficado claro para a Fiscalizagdo quais os critérios de
avaliacdo/aferi¢ao individual dos indicadores propostos (metas)
para os empregados receberem a PLR; e

(iii) a empresa estabeleceu montante maximo para o pagamento do
“PARTICIPAR 2007” superior ao valor sugerido pela
CCT/2007.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belo Horizonte
(MQG), por seu turno, ao apreciar a matéria, acrescentou que a condi¢do para o pagamento da
verba garantida na CCT ¢ a assiduidade de, no minimo, 15 dias por més e que o pagamento
para a participagao nos lucros e resultados nao se confunde com o pagamento feito a titulo de
assiduidade, de modo que o referido instrumento negocial ndo preenche os requisitos do §1° do
art. 2° e incisos da Lei n® 10.101/2000, por ndo ter a CCT estabelecido regras claras e objetivas
quanto a fixacdo dos direitos substantivos de participagdo nos lucros e resultados

Passemos, assim, a analise dos argumentos aduzidos pela fiscalizagao para,
apos, adentrar no julgamento proferido pela DRJ.

a. A auséncia de participagdo direta dos empregados na
negociagdo da PLR:

Como ja visto, o fiscal autuante alegou que a negociacao da PLR prevista na
CCT foi conduzida pelo sindicato patronal e o sindicato dos trabalhadores, ndo havendo,
portanto, a participagdo direta dos trabalhadores.

[\]

Ocorre, no entanto, que, como bem pontuado pelo Recorrente, a Lei n
10.101/00, em seu art. 2°, estabelece que as empresas que distribuem a participagdo nos lucros
e resultados lastreiem-se em uma negociagdo coletiva, podendo optar pelos seguintes
instrumentos: comissdo escolhida pelas partes, convencdo coletiva de trabalho ou acordo
coletivo. Vejamos:
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Art. 2° A participagdo nos lucros ou resultados serd objeto de
negociacdo entre a empresa e seus empregados, mediante um
dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de
comum acordo:

[ - comissdo paritaria escolhida pelas partes, integrada, também,
por um representante indicado pelo sindicato da respectiva
categoria;

11 - convencgdo ou acordo coletivo.

A leitura do dispositivo acima denota uma acentuada preocupacao do
legislador em se garantir que o pagamento da PLR seja, antes de mais nada, discutido entre as
partes diretamente envolvidas. A Lei prestigia a participacdo dos empregados, seja
indiretamente por intermédio dos respectivos sindicatos, seja diretamente por intermédio de
comissao escolhida por eles.

Dessa forma, verifica-se que, nos termos da lei, pode a empresa optar pela
participacdo direta dos empregados, através de comissdo escolhida por eles, sendo-lhe
facultada também a possibilidade de participacdo indireta dos empregados por intermédio dos
respectivos sindicatos.

Em se tratando de PLR previsto em Convengdo Coletiva de Trabalho, ndo ¢
correto exigir a participacdo direta dos empregados, vez que estes estdo representados pelo
Sindicato da sua categoria.

Conforme consta no proprio Relatorio Fiscal (fl. 36), o fiscal reconhece que a
PLR paga pela empresa estd prevista em instrumentos de Convengdo Coletiva de Trabalho-
CCT, data- base setembro de 2005/2007 e 2007/2009, convencdao esta negociada entre o
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE PROCESSAMENTO DE DADOS,
SERVICOS DE INFORMATICA E SIMILARES DO ESTADO DE MINAS GERAIS-
SINDADOS/MG e o SINDICATO DAS EMPRESAS DE PROCESSAMENTO DE DADOS,
INFORMATICA, SOFTWARE E SERVICOS EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO DO
ESTADO DE MINAS GERAIS- SIND INFOR. Nao se exige, portanto, a presenca direta dos
empregados.

A esse respeito, ¢ valida a transcrigdo de trecho do artigo do Ilustre
Conselheiro Elias Sampaio Freire®, presidente desta 4 Camara da 2* Secdo do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais:

A jurisprudéncia das Camaras do 2° Conselho de Contribuintes
e, atualmente, das Turmas do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais- CARF, com incumbéncia de julgar recursos
referentes as contribui¢cées previdenciarias é no sentido de que a
Lei n° 10.101/2000- assim como a MP n°794/1994 e suas
reedi¢oes- ndo traz regras detalhadas, justamente porque
privilegiam a participagdo dos empregados, seja indiretamente
por intermédio dos respectivos sindicatos, seja diretamente por
intermédio de comissdo escolhida por eles, dando-lhes

* A repercussio da adogdo de programas de participagio nos lucros ou resultados sobre a incidéncia de
contribuigdes Previdencidrias (pg!9 a=50)‘em Contribui¢cdes Previdenciarias a luz da jurisprudéncia do CARF-
Conselho Administrativo de:Recursos: Fiscais:
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liberdade para fixarem critérios e condicoes por meio de
negociacgdo. (grifos nossos)

Face ao exposto, ndo merece prosperar a alegacao do Fisco quanto a auséncia
de participagdo dos empregados, visto que a Convengdo Coletiva de Trabalho foi devidamente
elaborada com a participagao dos respectivos sindicatos.

bh. A ndo apresentacdo dos critérios de avaliacdo/afericio
individual das metas propostas.

Como ja mencionado, o fiscal autuante afirma que a Recorrente nao
apresentou as inetas individualizadas por empregado e sua aferi¢ao, diante do que entendeu que
ndo ficaram clarcs quais os critérios de avaliagdo/afericao individual dos indicadores propostos
(metas) para os empregados no recebimento da PLR.

A Recorrente, por seu turno, afirma que ndo apresentou a fiscalizacdo as
afericocs do cumprimento de metas individuais porque o programa ndo as estabeleceu. As
metas foram fixadas e aferidas por geréncia e de modo global, conforme documentacao
disponibilizada a fiscalizagdo e anexada aos seus recursos.

De fato, analisando o Programa Participar, constata-se que foram
estabelecidas metas claras e objetivas, as quais foram aferidas periodicamente. Porém, foram
estabelecidas metas corporativas e metas por cada geréncia, e ndo por empregado, razdo pela
qual nao seria possivel apresentar a fiscalizagdo a avaliacao individual dos empregados.

Conforme consta no Programa de Participacdo nos Lucros e Resultados,
referente ao ano de 2007 (fls. 98/121), o desempenho do funciondrio dependeria da soma dos
resultados corporativos com o resultado de equipe.

Tais metas eram aferidas conforme indicadores previamente estabelecidos no
Participar, como, por exemplo, a manutencdo da rentabilidade minima da empresa, a
implanta¢do de programas e projetos desenvolvidos por cada geréncia. Para cada meta, era
estabelecida uma pontuagdo especifica, a qual era ponto de partida para a aplicacdo de formula
de célculo do PLR, formula esta também constante do programa.

Verifica-se, portanto, que a medicdo do desempenho ¢ baseada em metas
corporativas e por geréncia, que, uma vez analisadas, dao origem ao percentual que sera
aplicado sobre o saldrio-base, também previamente definido, para a definicdo da participacao
nos resultados.

Vale notar que a Lei n° 10.101/00, ao estabelecer os critérios para elaboragao
dos Planos de Participacdo nos Lucros e Resultado, ndo definiu como exigéncia a necessidade
de metas individuais para cada empregado, estabelecendo apenas a necessidade de tais metas
serem claras e objetivas. Vejamos:

§ 1° Dos instrumentos decorrentes da negocia¢do deverdo
constar regras claras e objetivas quanto a fixagdo dos direitos
substantivos da participagcdo e das regras adjetivas, inclusive
mecanismos de afericdo das informagoes pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribuicdo,
periodo de vigéncia e prazos para revisdo do acordo, podendo
ser considerados, entre outros, o0s seguintes critérios e
condicoes:

I - indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da
empresa,
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Il - programas de metas, resultados e prazos, pactuados
previamente.

Ubserve-se que o legislador sequer exige que seja estabelecido
necessariainente um programa de metas, resultados e prazos — como fez a Recorrente — mas
admitiu outros critérios, como indice de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa.
Ao aamitir expressamente a adogdo de critérios que tomam como base indices da empresa, a
Lei deixa clara a possibilidade de serem criados critérios e condi¢des globais, por grupo, € nao
unicamente individuais.

Por outro lado, as empresas t€ém valorizado cada vez mais o trabalho em
equipe, em que todos os integrantes de determinado grupo devem conjuntamente trabalhar para
se atingir um objetivo comum. A exigéncia de metas individualizadas ndo me parece razoavel e
nem mesmo desejavel, levando em conta a estrutura de trabalho das empresas e a valorizacao
da capacidade de o empregado trabalhar em equipe.

Ademais, se, por um lado, cabe ao Fisco verificar se os requisitos legalmente
estabelecidos estdo sendo cumpridos pela empresa, por outro lado, ndo cabe ao Fisco exigir
também a observancia de requisitos desprovidos de previsdo legal.

A respeito da impossibilidade de se exigir critério ndo previsto em lei, vale
observar trecho do voto do ilustre Conselheiro Rycardo Oliveira proferido no acérdao de n°
2401-00.828, desta 1° Turma da 4° Camara da 2° Secao do CARF. Vejamos:

Nessa esteira de entendimento, ¢ de facil conclusdo que as
importancias pagas aos segurados empregados intituladas de
PLR  somente sofrerdo incidéncia das  contribui¢ées
previdencidrias se ndo estiverem revestidas dos requisitos legais
da aludida verba. Melhor elucidando, a tributacdo ndo se da
sobre o valor da PLR, mas, tdo somente, quando assim ndo
restar caracterizada.

Por sua vez, a interpretagcdo do caso concreto deve ser levada a
efeito de forma objetiva, nos limites da legislagcdo especifica. Em
outras palavras, a autoridade fiscal e, bem assim, o julgador ndo
poderdo deixar de observar os pressupostos legais de
caracterizagdo de tal verba, sendo defeso, igualmente, a
atribuicdo de requisito/condicoes que ndo estejam contidos nos
dispositivos legais que regulamentam a matéria, a partir de
meras subjetividades, sobretudo quando arrumadas em
premissas que ndo constam dos autos, sob pena, inclusive, de
afronta ao principio da legalidade.

Os artigos 111, inciso Il e 176, do CTN, inobstante tratarem de
isengdo, traduzem muito bem os limites que a legislagdo
tributaria impoe quando da subsun¢do da norma ao caso
concreto, in verbis:

“Art. 111. Interpreta-se literalmente a legisla¢do tributaria que
disponha sobre:

Suspensdo ou exclusdo do crédito tributario;



Outorga de isengdo,
Dispensa do cumprimento de obrigacoes acessorias (...)"

“Art. 176. A isengdo, ainda quando prevista em contrato, é
sempre decorrente de lei que especifique as condi¢oes e
requisitos exigidos para a sua concessdo, os tributos a que se
aplica e, sendo o caso, o prazo de sua duragdo.”

Extrai-se dos dispositivos legais supracitados que qualquer tipo
de 1sengdo, in caso, imunidade, que o Poder Publico pretenda
conceder deve decorrer de lei disciplinadora, sendo sua
interpretagdo literal, ndo podendo o contribuinte, o fisco ou o
julgador impor condicoes que ndo decorrem da lei seca.

Outro ndo é o entendimento do eminente doutrinador Leandro
Paulsen que, ao discorrer sobre a matéria, assim preleciona:

“Ndo se pode exigir sendo o cumprimento dos requisitos
previstos na lei isentiva. O artigo 111 do CTN também se presta
ao afastamento de requisitos ndo estabelecidos, por lei, como
condigdo de gozo da isengdo.”

(PAULSEN, Leandro. Direito Tributario: Constitui¢do e Codigo
Tributario a luz da doutrina e da jurisprudéncia. 10 ed. rev.
Atual- Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora; ESMAFE,
2008. P. 876).

Em virtude de auséncia de vedacdo legal, poderia a Recorrente ter elaborado
o seu plano contendo regras claras e objetivas quanto a fixacdo dos direitos substantivos da
participagdo e das regras adjetivas, porém de forma coletiva, para cada equipe.

Desse mesmo entendimento compartilha o ilustre Conselheiro Elias Sampaio
Freire®, ao aduzir que:

A lei nao prevé a obrigatoriedade de que no acordo coletivo
negociado haja a expressa previsdo de fixa¢do do percentual ou
montante a ser distribuido em cada exercicio ou a fixacdo de
critérios de avaliacdo individual do trabalhador.

Existe, sim, a obrigatoriedade de se negociar com os
empregados regras claras e objetivas, combinando de que forma
e quando haverd liberagdo de valores, caso os objetivos e metas
estabelecidas e negociadas forem atingidas. (grifos nossos)

Ademais, a jurisprudéncia também ja se manifestou nesse sentido, vejamos:

PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS.

Ndo integram a base de cdlculo das contribuigdes
previdenciarias os valores pagos a titulo de participa¢do nos
lucros, quando atendidos os requisitos legais.

°A repercussio da adogdo de programas de participagio nos lucros ou resultados sobre a incidéncia de
contribuigdes Previdencidrias'(pge 9'a 150) “em - Contribui¢des Previdenciarias a luz da jurisprudéncia do CARF-
Conselho) Administrativo de Recursos Fiscais:
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O programa da participagdo nos resultados e lucros, previsto no
instrumento de negociagdo, prescinde de critérios de avaliagdo
individual do trabalhador.

Recurso voluntario provido.

(Processo n° 35464.001900/2005-14, acorddo n° 205-00.563, da
5° Camara do 2° Conselho de Contribuintes, de relatoria do
Conselheiro Marcelo Oliveira).

Além disso, compulsando os documentos anexados, contata-se que a
Recorrente ofereceu a fiscalizagdo planilha de fls. 245/261, por meio da qual ¢ possivel se
constatar o valor da meta, o percentual atingido e o valor recebido correspondente a cada
empregado.

Ademais, verifica-se que as fls. 669/715 constam as apuragdes dos
indicadores da empresa com os critérios objeto de avaliagdo para cada més, chegando ao
percentual acumulado por area.

Infere-se, entdo, que a alegagdo aduzida pelo Fisco nao ¢ suficiente para que
se conclua que as parcelas pagas pela empresa aos seus trabalhadores a titulo de “Participagdo
nos Lucros ou Resultados” estdo em desacordo com a legislagao pertinente.

c¢. No Programa Participar, a empresa estabeleceu valores
superiores aos sugeridos pela CCT/2007 para pagamento da
PLR

Aduziu a fiscalizacdo que a empresa estabeleceu montante maximo para
pagamento do plano “Participar 2007 superior ao sugerido pela CCT/2007.

Ocorre, entretanto, que a possibilidade de pagamento superior ao sugerido na
CCT/2007 era prevista na propria clausula quarta, paragrafo 12° da Convengao, razdo pela
qual, além de nao haver obice, houve respaldo normativo para que a Recorrente efetuasse tais
pagamentos. Vejamos o que determina a referida clausula:

Clausula Quarta

Paragrafo 12°- Reafirma-se que o cumprimento das condig¢oes e
obrigacoes previstas nesta clausula satisfaz integralmente as
disposicdes contidas na Lei n° 10.101/2001 e encerra discussoes
quanto ao exercicio de 2007. Assegure-se a empresa o direito de
conceder valor superior ao ajustado no “caput” da presente
clausula quarta, desde que as épocas para pagamento das
parcelas continuem sendo aquelas previstas no pardagrafo 4°
desta clausula (ressalvado o disposto no pardagrafo 5°) e, no
prazo de 15 (quinze) dias subsequentes a cada pagamento em
valor superior, a empresa disso dé ciéncia ao SINDADOS/MG e
ao SINDINFOR.

Dessa forma, constata-se que a CCT respaldava o pagamento de PLR, sendo
que o proprio instrumento coletivo de trabalho fixava um valor minimo, mas permitia a
empresa o pagamento de valores a maior. Nesse caso, o sindicato deveria ser comunicado, o
que foi feito conforme carta de fl. 263.
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Ademais, ¢ livre a empresa elaborar os seus proprios planos de pagamento de
lucros e resultados, estabelecendo as metas, critérios de avaliagdo e valores a serem pagos, nao
existindo nenhuma vedacao legal ao fato do plano Participar 2007 prever pagamento de valores
superiores a CCT, desde que atendidos aos critérios estabelecidos.

Isto porque a Lei n° 10.101/00 deu total espago para negociagdes que ajustem
os interesses especificos das partes, na medida em que permite que estas escolham os critérios
para pagamento da participacdo, ndo podendo a fiscalizagdo interferir nos critérios
legitimamente eleiios pelas partes. Ora, a vontade da fiscalizagdo nao pode substituir ou
prevalecer sobre a vontade das partes.

[ace ao exposto, também nao merece prosperar a acusacao fiscal, quanto a
este particular.

d. A alteracdo do fundamento juridico da autuacdo pela DRJ.

Como se sabe, o langamento ¢ um procedimento vinculado e obrigatorio da
Administracdo Publica, a quem compete analisar os fatos e demonstrar a ocorréncia do fato
gerador diante da sua subsungdo a norma e, em seguida, intimar o contribuinte dando inicio ao
procedimento fiscal. O lancamento ¢ regido pelo principio da imodificabilidade, previsto nos
arts. 145!"%e 146"/do CTN.

O primeiro deles, o art. 145 do CTN, define que o lancamento, regularmente
notificado ao sujeito passivo, s6 pode ser alterado em razdo da impugnagdo, recurso de oficio
ou alguma das hipéteses legais previstas no art. 149 do CTNP), que correspondem ao limite
temporal da revisdo, a ocorréncia de erro de fato, fraude ou falta funcional da autoridade ou
omissdo da formalidade funcional.

O art. 146 do CTN, por sua vez, estabelece limite quanto a possibilidade de
alteracdo do langamento, impedindo a mudanca do critério juridico adotado pela autoridade
administrativa no momento do langamento. Verifica-se, portanto, que o objetivo da norma ¢
proteger o contribuinte, preservando a relagdo juridica e o vinculo entre sujeitos fixado pelo
langamento.

Vejamos, entdo, a sucessao de fatos que ocorreu no presente processo.

Da andlise do relatério fiscal, verifica-se que as alegacdes em relagdo a
convengao coletiva e ao plano de metas para a distribui¢ao da participacao nos lucros foram
nitidamente segregadas na autuagdo, isto €: primeiro, os fiscais alegaram que ndo houve a

[JArt. 145 - O langamento regularmente notificado ao sujeito passivo sé pode ser alterado em virtude de:I - impugnagio do
sujeito passivo;ll - recurso de oficio;IlI - iniciativa de oficio da autoridade administrativa, nos casos previstos no Art. 149.
PIArt. 146 - A modificagdo introduzida, de oficio ou em consequéncia de decisdo administrativa ou judicial, nos critérios
juridicos adotados pela autoridade administrativa no exercicio do langamento somente pode ser efetivada, em relagdo a um
mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente a sua introdugao.

Art. 149 - O langamento ¢ efetuado e revisto de oficio pela autoridade administrativa nos seguintes casos:I - quando a lei
assim o determine;Il - quando a declaragdo ndo seja prestada, por quem de direito, no prazo e na forma da legislagdo
tributaria;IIl - quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestado declaragéo nos termos do inciso anterior, deixe de
atender, no prazo e na forma da legislacdo tributaria, a pedido de esclarecimento formulado pela autoridade administrativa,
recuse-se a presta-lo ou ndo o preste satisfatoriamente, a juizo daquela autoridade;IV - quando se comprove falsidade, erro ou
omissdo quanto a qualquer elemento definido na legislacdo tributaria como sendo de declaracdo obrigatoria;V - quando se
comprove omissdo ou inexatiddo, por parte da pessoa legalmente obrigada, no exercicio da atividade a que se refere o artigo
seguinte; VI - quando se comprove agdo ou omissdo do sujeito passivo, ou de terceiro legalmente obrigado, que dé lugar a
aplicacdo de penalidade pecunidria;VII - quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em beneficio daquele, agiu
com dolo, fraude ou simulagdo;VIII - quando deva ser apreciado fato nido conhecido ou ndo provado por ocasido do
langamento anterior;IX - quando se comprove que, no langamento anterior, ocorreu fraude ou falta funcional da autoridade que
o efetuou, ou omissao, pela mesma autoridade, de ato ou formalidade essencial.Paragrafo tnico. A revisdo do lancamento s
pode ser iniciada enquantondocextinto:o./direito daFazenda Publica:
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participagdo direta dos empregados na elaboracdo da convengdo coletiva; em seguida, alegaram
que o plano de metas nao estabeleceu critérios de avaliagdo a serem aplicados, de forma
individual, aos empregados. E, por fim, entendeu que os valores pagos foram superiores aos
estabelecidos em CCT.

4.2.4. A PLR paga pela empresa_estd prevista_em_instrumentos
de Convencdo Coletiva de Trabalho — CCT, data-base
setembro de 2005/2007 e 2007/2009 entre o SINDICATO DOS
EMPREGADOS EM EMPRESAS DE PROCESSAMENTO DE
DADOS, SERVICOS DE INFORMATICA E SIMILARES DO
ESTADO DE MINAS GERAIS — SINDADOS/MG e o
SINDICATO DAS EMPRESAS DE PROCESSAMENTO DE
DADOS, INFORMATICA,

SOFTWARE E  SERVICOS EM TECNOLOGIA DA
INFORMACAO DO ESTADO DE MINAS GERAIS — SIND
INFOR.(documentos anexos). Portanto, a forma de negociagio
do PLR foi conduzida pelo sindicato patronal e o sindicato dos
trabalhadores. Ndo houve portanto a participacio direta dos
empregados.

4.2.5. Além da previsio em CONVENCAO COLETIVA DE
TRABALHO — CCT, a Empresa apresentou tambem ""Programa

de _Participacdo nos Lucros e Resultado 2007" —
"PARTICIPAR 2007" (documento anexo).

4.2.5.1. Neste programa estdo definidos os objetivos, os
participantes de forma global — diretores, gerentes,
profissionais de nivel superior — PNS — e técnicos, as metas de
resultado global e por geréncia e os critérios para a concessdo
da participagdo, o modelo de acompanhamento e o cdlculo do
valor da participagdo.

4.3. Entretanto, foi solicitado a empresa por meio de Termos de
Intimagdo Fiscal - T.LF. que esclarecesse: a) a avaliagdo das
metas individualizadas de cada empregado; b) qual o percentual
que cada empregado atingiu, C) o valor pago a cada empregado
e o "plus" separados. A empresa informou, por meio de relagdo
(documento anexo) que apenas 02 (dois) empregados ndo
atingiram o 100% (cem por cento) das metas estabelecidas, mas
apenas 90%(noventa por cento) da meta de cada um. A empresa
ndo se manifestou sobre as avaliacoes/afericoes individuais do
desempenho das metas.

()

4.4. B Importante destacar que a Participagdo nos Lucros ou
Resultados prevista na Convengdao Coletiva de Trabalho — CCT,
"CLAUSULA QUARTA - corresponde a 1/12 (um doze avos) de
20% (vinte por cento) do valor do salario reajustado no més de
setembro/2007,por més ou fragdo igual ou superior a 15 (quinze)
dias de efetivo trabalho durante o exercicio de 2007 (1 °./janeiro
a 31/dezembro), sem prejuizo do periodo de afastamento por
motivo de férias ou auséncias aceitas pela empresa observando-
se. 0.
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4.4.1. A empresa estabeleceu que o montante mdximo para o
pagamento do "PARTICIPAR 2007", valores superiores aos
sugeridos pela CCT/2007. Para gerente, salarios base; para
lideres: 3 salarios base e para profissionais de nivel superior e
tecnicos: 2,5 salarios base.:

Ocorre, no entanto, que, no momento em que a DRJ apreciou a questdo, ela
entendeu por bem manier a autuagdo com base em fundamento distinto daquele trazido no
momento do lancamento. Vejamos.

Da leitura do trecho acima transcrito, nota-se que as falhas indicadas pela
fiscalizagio foram: (i) a auséncia de regras que possibilitassem a avaliagdao individual dos
empregados, ein relacdo ao plano de metas; (i) a auséncia de participagdo direta dos
empregados na elaboragdo da convencao coletiva; (iii) o pagamento de PLR em valor superior
ao estabelecido na CCT.

Entretanto, a DRJ, ao julgar pela manutengdo do langamento, entendeu que
houve falha na elaboracdo do plano de metas por conta da auséncia de participacdo dos
sindicatos na elaboracao das regras para distribuicao da participagdo dos lucros e resultados.

Nos autos ndo consta qualquer indicio de que o programa
“Participar” tenha sido elaborado por comissdo escolhida pelas
partes, com representante do sindicato ou por conveng¢do ou
acordo coletivo de trabalho.

Pelo que se vé, a DRJ alterou por completo o fundamento da autuagado, o qual
deixou de ser auséncia de avalia¢do individual das metas e auséncia de participagdo direta dos
empregados na elaboracdo das normas de distribui¢do do PLR previstas na Convengao
Coletiva, para se tornar a auséncia de participacdo do sindicado na elaboracdo do Participar, o
que, em momento algum, foi questionado pela autuagao.

Até porque, da andlise da autuacdo, verifica-se que os proprios fiscais
entenderam que a participacdao do sindicato, por si s0, ndo seria requisito suficiente para nao
incidéncia da contribui¢do previdencidria sobre os valores distribuidos a titulo de PLR, sendo
necessaria, no entender dos fiscais, a participagao direta dos empregados.

Dai se vé que, com base no proprio entendimento sustentado pelos fiscais,
jamais a auséncia de participagdo dos sindicatos seria utilizada para fundamentar a autuagao.

Sendo assim, em observancia ao exposto nos arts. 145 e 146 do CTN, ja
analisados, ndo € possivel aceitar que o fundamento da autuagdo seja alterado.

A decisao proferida pelo 6rgdo julgador de primeira instancia também inova
ao afirma que a condi¢do para o pagamento da verba garantida em CCT foi a assiduidade de,
no minimo, 15 dias por més, por ser este o Unico requisito previsto na CCT a ser analisado no
momento da distribuicao dos lucros e resultados.

Quanto a esse argumento, também deixo de me pronunciar, vez que em
momento algum o auditor fiscal autuante aponta como falha no programa de PLR instituido
através da CCT a elei¢do da assiduidade como critério para pagamento dos lucros ou
resultados.

4. Conclusao

Diante do acima exposto, rejeito as preliminares de exclusdo da lista de
corresponsaveis ¢ de nulidade da Representagdo Fiscal para fins penais, acolho a preliminar de
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inexisténcia de sujei¢do passiva solidéria e, no mérito, DOU PROVIMENTO AO RECURSO,
para determinar a ndo incidéncia de contribui¢des previdenciarias sob os valores pagos a titulo
de participa¢do dos empregados nos lucros ou resultados, julgando IMPROCEDENTE o Auto
de Infragao cadastrado sob o DEBCAD n°® 37.315.648-0.

E como voto.

Carolina Wanderley Landim.
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Voto Vencedor

Conselheiro Kleber Ferreira de Araujo - Redator Designado

Ouso discordar do brilhante voto da Ilustre Relatora, porém, apenas na parte
relativa & colocagdo no polo passivo da empresa Acelormittal Brasil S/A, para a qual foi
atribuida a responsabilidade solidaria pela satisfacdo do crédito langado, em razao da suposta
formacao de grupo econdmico com a empresa autuada.

Para a Relatora, o fisco ndo se desincumbiu do 6nus de demonstrar a
existéncia de grupo econdémico composto pelas duas empresas, bem como ndo comprovou que
estas tiveram interesse comum na situacdo que constituiu os fatos geradores que ensejaram a
lavratura.

Verifico que tanto no Termo de Sujei¢do Passiva Solidaria, como no relatério
fiscal, de fato, o fisco limitou-se a mencionar que a justificativa para a atribuicdo da
responsabilidade solidaria era a existéncia de grupo econdmico.

Essa fato, todavia, tornou-se incontroverso no processo, haja vista que a
recorrente em nenhum momento argliiu que ndo fazia parte do mesmo conglomerado
empresarial que a empresa Acelormittal Brasil S/A.

A Ttnica alegac¢do para afastar a solidariedade foi no sentido de que este
vinculo somente poderia ser firmado caso se comprovasse que as duas empresas atuaram para
configuragdo da situacao juridica que deu azo a ocorréncia da hipotese de incidéncia tributéria.

O art. 121 do CTN, que trata da sujei¢do passiva na relagdo juridico-
tributaria, distingue duas espécies de sujeito passivo. O contribuinte ¢ aquele que tem relacao
pessoal e direta com a situagdo que da ensejo ao fato gerador, enquanto que o responsavel ¢
aquele que, ndo sendo contribuinte, deve suportar o 6nus da obrigacao tributaria em razao de
expressa disposi¢ao legal.

Na sequéncia do mesmo Codigo, o art. 124 apresenta o instituto juridico da
responsabilidade solidaria tributaria. Ali sdo elencadas duas possibilidades: a) a solidariedade
decorrente da existéncia de interesse comum na situacao que constitua o fato gerador e b) a dita
solidariedade legal, que se refere aos casos em que a propria lei determina a vinculagdo das
pessoas ao crédito tributario na condi¢do de devedoras solidarias.

O inciso IX do art. 30 da Lei n. 8.212/1991, invocado pelo fisco no presente
langamento, ¢ um caso tipico da responsabilidade tributiria por determinacdo legal. O
dispositivo em tela determina que as empresas que integram grupo econdmico respondem
solidariamente pelas obrigagdes para com a Seguridade Social. Assim, para que haja a
responsabilidade solidaria ¢ suficiente que o fisco demonstre a configuracdo do grupo de
empresas.
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Conforme ja afirmei, a existéncia do grupo econdmico ¢ fato que tornou-se
incontroverso na presente lide, assim, ¢ legitima a atribuicdo da responsabilidade solidaria a
Acelormittal Brasil S/A,

Kleber Ferreira de Aragjo.
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